
17432  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

seguem ficar sem fumar pelo mal que a nicotina e o 
alcatrão já causaram ao seu organismo.

Está de parabéns a Anvisa neste Dia Mundial sem 
Tabaco. Nós, que não somos fumantes, somos atingidos 
pelo vício dos outros, porque a nicotina, o alcatrão e o 
somatório de todos os gases tóxicos que são exalados 
pela queima do cigarro prejudicam aqueles que não 
fumam e que se tornam fumantes passivos por esta-
rem do lado daqueles que fumam em lugares fechados. 
Mas, felizmente, hoje, nós estejamos comemorando 
essa vitória com a Anvisa aqui no Brasil.

Sr. Presidente, gostaria de dizer rapidamente que 
enviei ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
Senador Paulo Paim, um ofício no sentido de convocar, 
para que esteja conosco, aqui, o Dr. Núbio de Oliveira, 
juiz da Infância de Divinópolis, Minas Gerais; o Dr. Sávio 
Bittencourt, Presidente do Grupo de Apoio à Adoção; e 
o nosso Dr. Paulo, juiz da Infância do Espírito Santo, que 
promoveu a adoção da minha filha; e demais interessa-
dos que têm se manifestado por e-mail a partir do meu 
pronunciamento sobre adoção. Quero, ainda, convocar 
o Grupo de Mulheres Empreendedoras de Divinópolis, 
na pessoa da Srª Sandra, a quem quero cumprimentar; 
bem como à Srª Denise, que têm feito um grande esfor-
ço. A partir da passeata feita na semana passada em 
Divinópolis, o grupo de crianças liberadas para a adoção 
cresceu assustadoramente, graças a Deus, e assim será, 
quando mudarmos essa legislação draconiana.

Sr. Presidente, como meu tempo é curto, gos-
taria de dizer que, na semana que vem, tratarei um 
pouco mais a fundo desse assunto. Mas gostaria de 
dizer agora que o projeto de minha autoria, que trata 
do exame toxicológico para quem vai tirar carteira de 
motorista, está nas mãos do nosso querido Senador 
Valter Pereira. Tenho recebido manifestações do País 
inteiro, e V. Exª, brevemente, também se manifestará 
em seu relatório a respeito desse projeto de lei, que, 
uma vez transformado em lei, tornará obrigatório o 
exame toxicológico para quem pleitear a carteira de 
motorista e para quem renovar o documento.

Ainda mais: está nas mãos do Senador Demós-
tenes Torres a minha emenda ao Código Nacional de 
Trânsito, que propõe que a carteira de motorista pos-
sa ser concedida ao jovem a partir dos 16 anos. Se 
aos 16 uma pessoa pode gerar filhos, os reflexos já 
estão prontos. Se pode matar e estuprar e ser ainda 
considerado um menino, pode dirigir. E, como o exa-
me toxicológico alcança indícios de até quatro anos, 
a partir de dez anos é preciso “ficar esperto” o jovem, 
porque ele pretende ter um dia a carteira de motoris-
ta. Portanto, essa medida é pedagógica, é preventiva 
com relação às drogas no Brasil.

Sr. Presidente, está comigo o projeto do Sena-
dor Gilvam Borges, que já comecei a estudar. Elaborei 
ofício, Sr. Presidente, que enviarei à OAB na próxima 
segunda-feira, solicitando audiência com o Sr. Presi-
dente da Ordem para tratar do projeto de lei que acaba 
com o exame da Ordem dos Advogados.

Precisamos discutir o assunto. Não se trata de 
acabar, pura e simplesmente, com o exame, mas de 
discutir a forma draconiana do exame. Hoje, o aluno 
faz um cursinho para tentar passar na prova da Or-
dem. O curso de Direito é apenas um “cursinho” para 
se tentar a aprovação no exame da Ordem. Hoje, se 
os melhores advogados do País forem submetidos à 
prova, não conseguirão passar.

Quero, portanto, discutir a forma draconiana e 
essa reserva de mercado dos cursinhos no Brasil. Te-
nho recebido manifestação a esse respeito de alunos 
de Direito das diversas faculdades do País. Alguém 
poderá dizer que o ensino de Direito “inchou”, que há 
muitas faculdades. Não; a faculdade não faz bom pro-
fissional. Há muitos que estudaram em boas faculda-
des e são maus profissionais. Isso acontece porque, 
em vez de estudar, ficam se alcoolizando no boteco 
em frente à faculdade. Assim, não estudam, passam o 
tempo pelos corredores, colando nas provas. Portanto, 
nunca serão bons profissionais.

Não se trata disso, e sim de estudarmos essa 
prova draconiana e darmos uma resposta com um 
projeto de lei.

Sr. Presidente, já encerro cumprimentando, em 
meu nome e em seu nome, o Município de São José 
do Calçado, cuja festa de emancipação começa ama-
nhã. Vou estar lá, certamente falando em nome de V. 
Exª, representando V. Exª. Em São José do Calçado, 
o povo nos assiste neste momento pelas parabólicas, 
porque o povo vê em massa a TV Senado. Estarei lá 
representando V. Exª. Não vou representar o Senador 
Renato Casagrande, porque S. Exª não me pediu, mas 
V. Exª, que ama tanto o Município de São José do Cal-
çado, pediu que eu o representasse.

Lembro ainda que Cachoeiro do Itapemirim terá 
trinta dias de festa a partir deste final de semana, na 
comemoração da emancipação da capital secreta do 
mundo, a terra de Roberto Carlos. Cachoeiro do Ita-
pemirim é também terra de V. Exª, pois, desde que os 
dentes nasceram e é candidato a algum cargo, sem-
pre ganhou em Cachoeiro. Já votei em V. Exª 11 vezes. 
Espero que Deus me dê vida e saúde para votar pela 
12ª vez. Portanto, vamos abraçar Cachoeiro, o povo 
querido de São José do Calçado e redondezas, Ale-
gre, Guaçuí, que estará naquela festa em Bom Jesus 
do Norte, em nome deste Senado Federal.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Agradeço a V. Exª, Senador Magno Malta, o 
estrito cumprimento do horário regimental.

Antes de iniciarmos a Ordem do Dia, informo que 
a representação, de acordo com o art. 14 do Código 
de Ética, é dirigida à Mesa, e não a este Presidente. À 
Mesa – enfatizo – é atribuída a competência do juízo de 
admissibilidade, e não ao Presidente. Este Presidente, 
portanto, não tem autoridade de assumir as funções 
da Mesa, no caso de 2º Secretário da Casa. Vai ser 
encaminhado à Mesa, de acordo com o requerimento 
do Senador Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – ES) 
– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecen-
do a redação final das Emendas de Plenário ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 34, de 2004, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 438, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2004 
(nº 2.155, de 1999, na Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 34, de 2004 (nº 2.155, de 1999, na Casa de 
origem), que cria o Relatório Anual Socioeconômico 
da Mulher.

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de maio de 
2007.

ANEXO AO PARECER Nº 438, DE 2007

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2004 
(nº 2.155, de 1999, na Casa de origem).

Cria o Relatório Anual Socioeconômi-
co da Mulher.

EMENDA Nº 1 
(Corresponde a Emenda nº 1 – CDH)

Dê-se ao art. 1º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 1º É instituído o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher (Raseam), que 
compreendera os seguintes dados relativos 
a população feminina no Brasil:

I – taxa de emprego formal, por setor de 
atividade;

II – taxa de participação na população 
economicamente ativa e no pessoal ocupado 
e desocupado;

III – taxa de desemprego aberto, por se-
tor de atividade;

IV – taxa de participação no pessoal 
ocupado, por setor de atividade e posição na 
ocupação;

V – rendimento médio real das mulheres 
ocupadas, por setor de atividade e posição na 
ocupação;

VI – total dos rendimentos das mulheres 
ocupadas;

VII – número de vítimas de violência fí-
sica, sexual ou psicológica;

VIII – índice de participação trabalhista 
em ambientes insalubres;

IX – expectativa media de vida;
X – taxa de mortalidade e suas princi-

pais causas;
XI – taxa de participação na composição 

etária e étnica da população em geral;
XII – grau médio de escolaridade;
XIII – taxa de incidência de gravidez na 

adolescência;
XIV – taxa de incidência de doenças 

próprias da mulher e daquelas sexualmente 
transmissíveis;

XV – proporção das mulheres chefes 
de domicílio, considerando escolaridade, 
renda média, acesso a eletricidade, água 
tratada, esgotamento sanitário e coleta de 
lixo;

XVI – cobertura previdenciária oficial para 
trabalhadoras ativas e inativas;

XVII – disposições dos tratados e das 
conferências internacionais pertinentes de que 
o Brasil seja signatário ou participante;

XVIII – quaisquer outras informações jul-
gadas relevantes pelo órgão responsável pela 
elaboração e publicação do Raseam.”
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EMENDA Nº 2 
(Corresponde a Emenda nº 2 – CDH)

Dê-se ao inciso I do art. 2º do Projeto a seguin-
te redação:

“Art. 2º ...................................................
I – pesquisa nas regiões metropolitanas 

de Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de 
Janeiro, Salvador, São Paulo, Brasília, Cuiabá, 
Belém, Manaus, Fortaleza e Curitiba;

...............................................................

EMENDA Nº 3 
(Corresponde a Emenda nº 3 – CDH)

Dê-se ao art. 3º do Projeto a seguinte redação:

“Art. 3º Para os efeitos desta lei, os da-
dos inscritos no Raseam serão publicados 
anualmente.”

EMENDA Nº 4 
(Corresponde a Emenda nº 4 – CDH)

O Parágrafo único do art. 3º do Projeto passa a 
denominar-se art. 4º, com a seguinte redação, renu-
merando-se o artigo subseqüente:

“Art. 4º Os dados do Raseam terão por 
base as informações e os levantamentos:

I – da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), por meio da 
realização do Censo Demográfico, da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e 
da Pesquisa Mensal de Emprego (PME);

II – do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA);

III – da Presidência da República;
IV – do Ministério do Trabalho e do Em-

prego;
V – do Ministério das Relações Exte-

riores;
VI – do Ministério da Justiça;
VII – do Ministério da Saúde;
VIII – do Ministério da Educação;
IX – do Ministério da Previdência Social;
X – de outras instituições, nacionais e 

internacionais, públicas e privadas, que pro-
duzam dados pertinentes a formulação e a 
implementação de políticas públicas de inte-
resse para as mulheres.”

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa requerimento de dispensa de 
interstício para a redação final que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 650, DE 2007

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final das 
Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
34, de 2004 (nº 2.155/1999, na Casa de origem), que 
“cria Relatório Anual Socioeconômico da Mulher”.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Ger-
son Camata.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

discussão e votação da redação final. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação a redação final das Emendas do Se-

nado ao referido projeto.
As Srªs e Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria volta à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 80, de 2006, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 439, DE 2007 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 80, de 2006 (nº 4.735, de 2004, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735, 
de 2004, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
caput do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, a fim de dispor sobre o depósito prévio 
em ação rescisória, consolidando as Emendas nºs 1 e 
2, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
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compatibilizando-as aos termos da Lei Complementar 
nº 95, de 1998.

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de maio de 
2007.

ANEXO AO PARECER Nº 439, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 80, de 2006 (nº 4.735, de 2004, na 
Casa de origem).

Dá nova redação ao caput do art. 836 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 836 da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 836. É vedado aos órgãos da Justiça 
do Trabalho conhecer de questões já decididas, 
excetuados os casos expressamente previs-
tos neste Título e a ação rescisória, que será 
admitida na forma do disposto no Capítulo IV 
do Título IX da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, sujeita 
ao depósito prévio de 20% (vinte por cento) do 
valor da causa, salvo prova de miserabilidade 
jurídica do autor.

...................................................... ”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa requerimento de dispensa de 
interstício para a redação final que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 651, DE 2007

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re-
queiro a dispensa de publicação do Parecer, para ime-
diata discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, na 
Casa de origem), que “dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.425, de 1º de maio 
de 1943, a fim de dispor sobre o depósito prévio em 
ação rescisória.”.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Ger-
son Camata.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados (Pausa)

Aprovado.
Passa-se à imediata discussão e votação da re-

dação final.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 66, de 2006, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 440, DE 20007 
(Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 66, de 2006 (nº 4.733, de 2004, na 
Casa de origem).

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733, 
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de 2004, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 894 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 
1943, e alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 7.701, 
de 21 de dezembro de 1988, consolidando a Emenda 
nº 1 – CCJ, de redação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão,  31 de maio de 
2007.

ANEXO AO PARECER Nº 440, DE 2007

Redação final do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 66, de 2006 (nº 4.733, de 2004, na 
Casa de origem).

Dá nova redação ao art. 894 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho –CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e a alínea b do inciso III do art. 3º da Lei 
nº 7.701, de 21 de dezembro de 1988, para 
modificar o processamento de embargos 
no Tribunal Superior do Trabalho.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 894 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 894. No Tribunal Superior do Tra-
balho cabem embargos, no prazo de 8 (oito) 
dias:

I – de decisão não unânime de julga-
mento que:

a) conciliar, julgar ou homologar conci-
liação em dissídios coletivos que excedam a 
competência territorial dos Tribunais Regionais 
do Trabalho e estender ou rever as sentenças 
normativas do Tribunal Superior do Trabalho, 
nos casos previstos em lei; e

b) julgar as ações rescisórias propostas 
contra suas sentenças normativas;

II – das decisões das Turmas que divergi-
rem entre si, ou das decisões proferidas pela Se-
ção de Dissídios Individuais, salvo se a decisão 

recorrida estiver em consonância com súmula ou 
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do 
Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. (Revogado).” (NR)

Art. 2º A alínea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 
7.701, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 

com a seguinte redação:

“Art. 3º....................................................
...............................................................

III – ........................................................

...............................................................
b) os embargos das decisões das Turmas 

que divergirem entre si, ou das decisões profe-
ridas pela Seção de Dissídios Individuais;

...................................................... “(NR)

Art. 3º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do art. 894 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Sobre a mesa, requerimento de dispensa de 
interstício para a redação final que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 652, DE 2007

Dispensa de publicação de redação 
final.

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/02004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao art. 894 da Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e à alí-
nea b do inciso III do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de 
dezembro de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Ger-
son Camata.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados (Pausa)

Aprovado.
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

discussão e votação da redação final.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – Chegando ao plenário o Senador Renan Ca-
lheiros, Presidente da Casa, passo a ser o leitor das 
matérias que entram em votação.

O Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de abraçar a família enlutada do Pastor João 
Emmerick de Souza, que morreu em Vila Velha aos 
84 anos de idade. Morreu na igreja. Havia acabado de 
ler a Bíblia e caiu ao lado do púlpito com a Bíblia na 
mão. Foi um homem que deu a sua vida à pregação do 
Evangelho, falando de vida, de família. Eu quero, em 
meu nome e em nome de V. Exª, abraçar essa família 
enlutada, lá em Vila Velha, e os milhares de pessoas 
que esse homem tirou do vício, das ruas, dos guetos, 
gente que ia tentar o suicídio, famílias divididas. Esse 
pastor passou a vida fazendo o que minha mãe me en-
sinou. Ele realmente entendia que o único valor que a 
vida tem é investir a sua vida na vida dos outros. E foi 
isso que o Pastor João Emmerick de Souza fez.

Assim, quero abraçar a família enlutada e dizer 
a ela que, por mais que falemos e façamos esse re-
gistro, o consolo vem de Deus. Que Deus conforte e 
console essa família! E que nós, que aqui ficamos, não 
nos esqueçamos que pelo mistério da morte todos 
passaremos, inevitavelmente, mas que a vida eterna é 
uma escolha que se faz enquanto se vive. Ele fez essa 
escolha. A Bíblia diz que aquele que escolheu Jesus 
não morre, mas passa da morte para a vida. É assim 
que abraço a família, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de darmos início à Ordem do Dia, comu-
nico ao Plenário e à Casa, como um todo, que acabo 
de despachar a representação do PSOL ao Conselho 
de Ética e Decoro Parlamentar, até para que não per-
camos tempo com relação a isso.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 57, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Item 1 está em votação, mas sua apreciação 
fica transferida para a próxima sessão deliberativa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Valter Pereira, estamos em Ordem 
do Dia. Se o assunto for pertinente à Ordem do Dia, V. 
Exª pode usar da palavra pela ordem.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Que-
ro falar sobre a decisão tomada por V. Exª há poucos 
instantes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas cumprimentar V. Exª por sua decisão em des-
pachar, incontinenti, para o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar a Representação que foi interposta, por 
equívoco, diretamente no Conselho de Ética.

V. Exª está dando mostras de integral imparcia-
lidade, o que espanca qualquer tipo de especulação 
maldosa que, amanhã, possa vir em detrimento da 
atitude tomada pelo Relator da matéria, Senador Sibá 
Machado.
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O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, passo a ad-
mirar mais V. Exª após essa demonstração clara, nítida 
e transparente dos seus atos. Certamente, deveríamos 
sempre admirá-lo por suas ações.

Para mim, particularmente, como Senador da 
República, representante do Estado de Mato Grosso, 
o gesto de V. Exª em relação a esse episódio está en-
cerrado. Ontem, comprovadamente, por meio da im-
prensa nacional, foi apresentado um documento dos 
seus advogados que não deixa pairar qualquer dúvida 
no ar. O gesto de V. Exª é de grandeza, de altivez. Eu 
já o admirava e, a partir de hoje, com certeza, o admiro 
muito mais pela atitude que V. Exª toma neste exato 
momento. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
já entrei quase na brincadeira no tocante ao que 
acontece nesta Casa, porque não é mais “cada dia, 
a sua agonia”, mas “cada minuto, o seu tumulto”.

Enquanto eu estava no gabinete do Senador Tião 
Viana – e S. Exª está na Bahia – e conversava com S. 
Exª para que pudéssemos tomar alguma providência 
no sentido de agilizar para que não pairasse qualquer 
dúvida, V. Exª já deu uma demonstração inequívoca, 
fazendo o despacho ad referendum da Mesa, pois se 
trata de decisão coletiva. Tenho a compreensão de 
que toda a Mesa o respaldará, inclusive com a mesma 
prontidão com que V. Exª decidiu.

Também a decisão do Senador Sibá Machado foi 
corretíssima, porque devemos seguir o rito processu-
al correto e adequado. Todos sabemos que qualquer 
processo em andamento que não siga o rito é passível 
de nulidade. Então, faremos tudo conforme o rigor do 
Regimento Interno.

Essa decisão de V. Exª é uma forma, Sr. Presi-
dente, de se expressar em nome de todos nós ou pelo 
menos da maioria desta Casa, que está absolutamente 
comprometida com o esclarecimento e a verdade dos 
fatos e não com a calúnia e a difamação. Refiro-me, Sr. 
Presidente, àqueles que não perdem a oportunidade de 
querer se diferenciar como mais éticos e acima de toda 
e qualquer suspeita, lançando mão permanentemente 
de desconfianças e suspeitas a cada ato de compa-
nheiros Senadores ou Senadoras nesta Casa.

Ontem, quase perdi a paciência; hoje, de novo, 
quase perdi a paciência. É bom todos nós termos muita 
calma e, mais do que calma, nos atermos ao rigor do 
Regimento e da legislação em vigor e ao rigor do com-
portamento que se espera de cada um de nós, inclusive 
aqueles que adoram surfar na defesa da ética acima de 
toda e qualquer ponderação, bom senso e razoabilida-
de. Assim, permanentemente, todo dia, todo dia, ficar 
aqui escutando insinuações esta Casa também não 
mais admite. A atitude de V. Exª dá um basta a essas 
insinuações e tenta se diferenciar permanentemente 
como arautos da moralidade quando todos temos que 
preservar a ética e a moralidade, sim, sem querer sa-
patear na cabeça de quem quer que seja.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª. 

O erro da representação do PSOL, do ponto de 
vista processual e regimental, era perfeitamente repa-
rável. Ao enviá-la ao Conselho de Ética com prontidão, 
demonstrei sobejamente a minha mais absoluta isen-
ção e a total confiança na verdade e na decisão que a 
Casa e o Conselho de Ética haverão de tomar.

Disse naquele dia e repito que estarei à altura, em 
todos os momentos, da dignidade que o exercício deste 
cargo exige. O País testemunhará isso no dia a dia, no 
caso a caso, em qualquer ataque de especulação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Voltamos à Ordem do Dia.

Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 37, DE 2004

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 37, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador An-
tonio Carlos Magalhães, que altera a redação 
da alínea d do inciso II do art. 93 da Constitui-
ção Federal (torna obrigatória a promoção por 
antigüidade do juiz que figurar, por duas vezes, 
indicado pelo Tribunal competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4 – CCJ, que apresenta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.
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Transcorre hoje a quinta e última sessão de dis-
cussão.

Em discussão a proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão em primeiro turno.A matéria constará em 
sessão deliberativa, para votação, após o exame da 
Emenda nº 5-PLEN, pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 2, DE 2007

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 2, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Marco Maciel, que acrescenta parágrafo ao 
art. 17 da Constituição Federal, para autorizar 
distinções entre partidos políticos, para fins de 
funcionamento parlamentar, com base no seu 
desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias consecutivas, em fase 
de discussão em primeiro turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no míni-
mo, da composição do Senado.

Transcorre hoje a segunda sessão de discus-
são.

Em discussão a Proposta e as emendas. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-
rativa, para prosseguimento da discussão.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há um enten-
dimento dos Líderes para que possamos votar o Proje-
to de Resolução nº 28, de 2007, que amplia o prazo da 
não-junção dos CNPJs de Estados e Municípios. E, por-
tanto, possibilita que Estados e Municípios não fiquem 
inadimplentes por conta do CNPJ de alguma estatal. Essa 

matéria foi aprovada em regime de urgência, por unani-
midade, na Comissão de Assuntos Econômicos.

Há sobre a mesa, Sr. Presidente, um requeri-
mento de urgência, e a proposta é que possamos 
votá-lo e, em seguida, apreciar efetivamente o corpo 
da matéria, já que hoje é dia 31 de maio e esse prazo 
vence em junho.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do Orador.) – Sr. Presidente, na 
verdade, há esse acordo, porque entendemos ser um 
caminho para não prejudicarmos Estados e Municípios; 
é acertado e oportuno, até pela exigüidade do prazo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sem dúvida.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá 
para orientar a votação, uma vez que essa matéria é 
exigida pelo País, uma preocupação muito grande de 
Prefeitos e Governadores. É importante deliberarmos 
agora sobre ela.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Presi-
dente, a orientação é favorável à proposta, que estende 
até 31 de dezembro de 2007 a não-cumulatividade de 
CNPJs para liberação de recursos a inadimplentes.

A Comissão de Assuntos Econômicos agiu ra-
pidamente nessa questão, o parecer é favorável, e a 
orientação é exatamente para a sua aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Há um requerimento de urgência para o Projeto de Re-
solução nº 28, de 2007, sobre a mesa, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Gerson Camata. 
Em seguida, ouvirei a Senadora Ideli Salvatti.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 653, DE 2007

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 
338, IV, do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 
28, de 2007, que “altera os arts. 16 e 21 da Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001, para estabelecer 
que a partir de 31 de dezembro de 2007 as verifica-
ções de adimplência e certidões exigidas por aqueles 
dispositivos devem referir-se ao Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entida-
des do ente público ao qual está vinculado o tomador 
da operação de crédito”.

Em 31 de maio de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, Lí-

der do PT.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, pela manutenção do acordo. É um pleito 
legítimo, absolutamente importante e fundamental para 
Estados e Municípios. Portanto, pela Liderança do PT 
e do Bloco, nosso voto é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp.

O Sr. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – O PMDB, 
entendendo que é uma matéria importantíssima para Es-
tados e Municípios, dadas as dificuldades que vêm enfren-
tando nos últimos anos, encaminha favoravelmente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – O PSDB 
também se junta aos demais Líderes que já se pronun-
ciaram e vota favoravelmente à aprovação, para atender 
às necessidades de Estados e Municípios brasileiros.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Jayme 
Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Sr. Presi-
dente, em nome do Partido Democratas, substituindo 
o nobre Líder José Agripino, também encaminhamos 
favoravelmente a esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da matéria.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 28, DE 2007 
(Incluído na pauta, nos termos do Requerimento 
 nº 653, de 2007, de urgência, lido e aprovado  

nesta oportunidade.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
Resolução nº 28, de 2007, de autoria da Co-
missão de Assuntos Econômicos, que altera os 
arts. 16 e 21 da Resolução do Senado Federal 
nº 43, de 2001, para estabelecer que a partir 
de 31 de dezembro de 2007 as verificações de 
adimplência e certidões exigidas por aqueles 
dispositivos devem referir-se ao Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os 

órgãos e entidades do ente público ao qual está 
vinculado o tomador da operação de crédito.

A Presidência esclarece que poderão ser ofere-
cidas emendas à matéria até o final da discussão.

Discussão do Projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Essa matéria, repito, é muito importante, porque 

altera os art. 16 e 21 da Resolução do Senado Federal 
nº 43, para estabelecer que, a partir de 31 de dezembro 
de 2007, as verificações de adimplências e certidões 
exigidas por aqueles dispositivos devem referir-se ao 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica de todos os 
órgãos e entidades do ente público ao qual está vin-
culado o tomador da operação de crédito.

É aquilo que se convencionou chamar aqui na Casa 
de CNPJ Único, ao invés vez de CNPJ Múltiplo, que torna 
vários Estados inadimplentes. De modo que parabenizo 
todos pela importância da matéria que ora aprovamos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nº 28, de 2007, que passo a ler.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 441, DE 2007 
( Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 28, de 2007.

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 28, de 2007, que altera os 
arts. 16 e 21 da Resolução nº 43, de 2001, do Senado 
Federal, para estabelecer que a partir de 31 de dezem-
bro de 2007 as verificações de adimplência e certidões 
exigidas por aqueles dispositivos devem referir-se ao 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de to-
dos os órgãos e entidades do ente público ao qual está 
vinculado o tomador da operação de crédito.

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de maio de 
2007. - Senador Renan Calheiros, Senador Gerson Ca-
mata, Senador Magno Malta, Senador Flexa Ribeiro.

ANEXO AO PARECER Nº 441, DE 2007

Redação final do Projeto de Resolução 
nº 28, de 2007.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº , DE 2007

Altera os arts. 16 e 21 da Resolução nº 
43, de 2001, do Senado Federal, para estabe-
lecer que a partir de 31 de dezembro de 2007 
as verificações de adimplência e certidões 
exigidas por aqueles dispositivos devem 
referir-se ao Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entida-
des do ente público ao qual está vinculado 
o tomador da operação de crédito.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 16 da Resolução nº 43, de 2001, 

do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 16. .................................................
Parágrafo único. O Ministério da Fazenda 

não encaminhará ao Senado Federal pedido 
de autorização para a contratação de opera-
ção de crédito de tomador que se encontre na 
situação prevista no caput, obedecidos aos 
seguintes critérios:

I — até 31 de dezembro de 2007, a ve-
rificação de adimplência abrangerá o número 
de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade toma-
dora da operação de crédito;

II — a partir de 10 de janeiro de 2008, 
a verificação de adimplência abrangerá os 
números de registro no cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos 
e entidades integrantes do Estado, Distrito 
Federal ou Município ao qual pertença o ór-
gão ou entidade tomadora da operação de 
crédito.” (NR)

Art. 2º O art. 21 da Resolução nº 43, de 2001, 
do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 21. .................................................
§ 5º as certidões exigidas no inciso VIII 

devem:
I — até 31 de dezembro de 2007, referir-

se ao número de registro no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou enti-
dade tomadora da operação de crédito;

II — a partir de 1º de janeiro de 2008, re-
ferir-se aos números de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, 
Distrito federal ou Município ao qual pertença 
o órgão ou entidade tomadora da operação 
de crédito.”

....................................................... (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação.

Art. 4º São revogados os arts. 2º e 3º da Reso-
lução nº 40, de 2006, do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
A matéria vai à promulgação.
Havia um pedido insistente, como eu disse, de 

vários prefeitos e governadores. Eu, inclusive, falei com 
alguns, pessoalmente, que me pediram que esta ma-
téria fosse imediatamente votada. Quero parabenizar 
o Líder Romero Jucá e os demais Líderes Partidários 
pelo consenso, pelo acordo obtido para que esta vo-
tação se verificasse nesta oportunidade.

Estou, a exemplo do que fiz com a matéria an-
terior, de pronto, assinando a comunicação ao Presi-
dente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento de urgência para 
votação do Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2006, 
que será lido Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Flexa Ribeiro.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 654, de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do inciso II do art. 336 do Regimento 

Interno do Senado Federal, venho requerer urgência 
para apreciação do PLC nº 76, de 23-6-2006, que “Altera 
Os limites originais do Parque Nacional de Jericoacoa-
ra, situado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e 
Cruz, no Estado do Ceará; revoga o Decreto nº 90.379, 
de 29 de outubro de 1984, e o Decreto s/nº, de 4 de 
fevereiro de 2002, e dá outras providências”.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, não entendi o nome e o Município. 
Qual é? 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu vou ler 
pausadamente para que o meu nobre Líder, Romero 
Jucá, possa entender e votar com tranqüilidade: “Altera 
os limites originais do Parque Nacional de Jericoaco-
ara, situado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara 
e Cruz, no Estado do Ceará.”

Entendeu, Senador Romero Jucá?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o requerimento.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
A matéria será apreciada em outra oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia.
Voltamos à lista de Oradores.
Senador Valter Pereira, concedo a palavra a V. Exª 

pela Liderança do PMDB.
O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 

Liderança do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Paulo 
Paim, em comunicações inadiáveis, fez hoje aqui um 
alerta que merece a reflexão do Senado e do Governo 
Federal. Reportou-se o Parlamentar do PT sobre um 
fato que está ocorrendo hoje: a prescrição de direitos 
de poupadores dos Planos Bresser, de 87, Verão, de 
89, Collor, de 90, Collor II, de 91. Hoje, efetivamente, 
prescreve o direito dos poupadores, prescreve o direi-
to de ajuizamento das ações de resgate dos créditos 
devidamente corrigidos. 

O alerta que gostaria de fazer, em ratificação ao 
pronunciamento do Senador Paulo Paim, é no senti-
do de que esses resíduos representam a soma as-
tronômica de mais de R$1 trilhão. Se por acaso essa 
montanha de dinheiro estivesse ameaçada de parar 
nos cofres do Governo, é claro que a sociedade seria 
a grande beneficiária. Esse dinheiro poderia ser utili-
zado na educação, na saúde, no meio ambiente, na 
infra-estrutura. No entanto, Sr. Presidente, o problema 
é que os bancos, que criaram tantas dificuldades para 
fornecer as informações, a fim de instruir as ações dos 
poupadores, os bancos, que são depositários desses 
recursos, é que vão acabar ficando com essa grana 
toda, com esse dinheiro todo. 

Então, o alerta que quero fazer, aqui, aditando à 
advertência já feita pelo Senador Paulo Paim, é que 
o Governo adote, neste caso específico, uma medida 
que está às suas mãos, para preservar o interesse da 
sociedade brasileira, ou seja, valha-se de uma medida 
provisória para impedir que esse dinheiro continue com 

os bancos, que são meros depositários, e que passe 
efetivamente para o domínio da União; que o Governo 
confisque para a sociedade essa soma, os recursos de 
poupadores depositados por tantos anos. Em momento 
algum, os poupadores encontraram qualquer tipo de 
facilidade; ao contrário, os bancos criaram grandes 
dificuldades para que os poupadores se informassem 
e instruíssem as suas ações judiciais. Então, neste 
instante, isso não é justo. 

O Governo já ficou esse tempo todinho em silên-
cio, absteve-se de orientar os poupadores e de usar a 
sua máquina publicitária. Quanta propaganda do Gover-
no na televisão e nenhuma para alertar os poupadores 
de que os seus recursos, as suas reservas, os seus 
resíduos estavam ameaçados pela prescrição!

De sorte, Sr. Presidente, como o Governo se 
manteve inerte durante esse tempo todo, manteve-se 
silente, que pelo menos agora, em vez de se conformar 
com a prescrição e com o destino que vai tomar esse 
dinheiro, confisque e deposite esses recursos em favor 
do Fundeb, que está sendo reestruturado e precisa de 
recurso; em favor da educação das nossas crianças; 
em favor da saúde pública deste País, cujos hospitais 
estão a cada dia que passa mostrando imagens mais 
horripilantes de maus tratos de doentes, de pessoas 
que estão padecendo, sofrendo na fila dos hospitais.

Era esse o alerta que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Líder Valter Pereira.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha 
inscrição, como Líder, no momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª está inscrito e tem a palavra neste momento. V. 
Exª terá cinco minutos prorrogáveis por mais dois.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pela presteza, pela rapidez 
com que me concedeu a palavra.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores que 
estão nos acompanhando, na verdade, quero usar o 
tempo da Liderança para dar informação do relatório 
que aprovamos ontem na Comissão Mista de Mudan-
ças Climáticas. É o relatório preliminar dessa Comis-
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são de Senadores e Deputados que debate mudan-
ças climáticas no Brasil. Aprovamos ontem o primeiro 
relatório parcial.

Em dois meses de trabalho, analisamos diversos 
documentos, fizemos audiências públicas com cientis-
tas, com pessoas que trabalham com a preservação, 
com a conservação do meio ambiente e promovemos 
diversas reuniões internas. Visitamos o Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais – Inpe, e o Museu Emílio 
Goeldi, e fizemos uma audiência pública no Pará. Diante 
de toda a documentação que coletamos, observamos 
que se projetam para a América Latina alguns eventos 
que não são benéficos para nós no mundo e para nós 
no Brasil e na América Latina.

O primeiro é a savanização da Amazônia e o au-
mento da aridez das regiões semi-áridas. Esse processo 
traz um risco de perda significativa da biodiversidade, 
em função, naturalmente, da extinção de espécies. 
Nas áreas mais secas, prevê-se que as mudanças de 
clima acarretem a savanização e a desertificação de 
terras agrícolas.

Então, na nossa percepção, Sr. Presidente, já se 
notam iniciativas no sentido de promover adaptação 
das atividades humanas às futuras mudanças do clima. 
A sociedade está tendo que se adaptar em decorrên-
cia do fato de que já há, efetivamente, uma mudança 
do clima provocada por emissões de gases do efeito 
estufa no passado.

Uma molécula de CO² permanece na atmosfe-
ra de 50 a 100 anos. Então, o que estamos poluindo 
hoje vai repercutir, por muito e muito tempo, em nos-
so planeta.

Entendemos que os Países em desenvolvimento 
são mais vulneráveis às mudanças do clima, em função 
de terem historicamente menor capacidade de respon-
der à variabilidade climática natural. Então, esse pro-
cesso vai acarretar problemas para os mais pobres. As 
populações mais carentes é que sofrerão, efetivamente, 
as conseqüências das mudanças climáticas.

No que toca ao Brasil, a vulnerabilidade mani-
festa-se sob diversos aspectos, como por exemplo 
o aumento da freqüência e intensidade de eventos 
climáticos extremos: enchentes e secas mais fortes, 
ciclones, furacões, com perdas na agricultura e amea-
ça à biodiversidade; mudanças no regime hidrológico, 
com impactos sobre a capacidade de geração hidre-
létrica; e expansão de vetores de doenças endêmicas. 
É importante também observar que, por ser fortemen-
te dependente da exploração de recursos naturais, a 
economia do País pode ser atingida pelos efeitos das 
mudanças climáticas futuras.

Atestamos também que vastos setores da popu-
lação de baixa renda – como os habitantes do semi-

árido nordestino e os moradores de áreas de risco 
nos grandes centros urbanos – são particularmente 
vulneráveis às conseqüências negativas das altera-
ções climáticas.

Entendemos que, para adaptação ao fenômeno 
das mudanças climáticas, o País carece de um progra-
ma mobilizador de competências capaz de conduzir o 
grau de conhecimento sobre o assunto a um patamar 
condizente com as necessidades nacionais.

Analisamos que alguns Países da América La-
tina estão relativamente adiantados, em relação ao 
Brasil, no conhecimento de vulnerabilidades e riscos 
das mudanças climáticas. Na nossa visão, faltam in-
vestimentos em pesquisa para deixarmos esta des-
confortável situação.

Fizemos um levantamento que nos dá conta de 
que há uma redução nos investimentos em pesquisa 
nos principais institutos de pesquisa do nosso País. 
E recomendamos ao Executivo que reative o Fórum 
Brasileiro de Mudanças Climáticas. Fizemos também 
sugestões sobre projetos de lei que estão tramitando 
nesta Casa, para que possamos aprová-los bastante 
rapidamente, como forma de estabelecermos um arca-
bouço legal para essa área, que é nova. O assunto é do 
conhecimento da sociedade e já faz parte da preocu-
pação do meio científico desde a década de 80, mas é 
novo como tema de debate e de aprovação de projetos 
sobre a matéria aqui no Congresso Nacional.

Consideramos fundamental que o Governo possa 
estruturar uma rede de pesquisa que incentive efetiva-
mente o desenvolvimento de novas tecnologias, para 
que haja uma mitigação dos efeitos das mudanças cli-
máticas, maior eficiência energética e novas fontes de 
energia renovável, para que possamos efetivamente 
dar uma resposta concreta com relação à quantidade 
de gases de efeito estufa que estamos emitindo.

O Brasil é, no mundo, o quarto País maior emissor 
de gases relacionados ao efeito estufa na atmosfera.

O primeiro País, naturalmente, são os Estados 
Unidos e depois vem a China, que está crescendo mui-
to. O Brasil, pelo desmatamento excessivo, é o quarto 
País que mais emite gases do efeito estufa.

Então, nossa sugestão é que o Brasil tome todas 
as medidas necessárias para coibir, impedir o desmata-
mento ilegal, a fim de que possa manter o percentual de 
fontes renováveis de energia na sua matriz energética, 
o que é de grande importância para todos nós.

Fizemos um relatório preliminar. Por quê? Porque 
queremos, nós Congresso Nacional, nós Poder Execu-
tivo Federal, junto com os Estados e Municípios – que 
não podem ficar fora desse trabalho –, comecemos a 
tomar as medidas necessárias.
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E, para que eu possa ficar dentro do tempo a 
mim concedido, de sete minutos...

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Eminente Senador Renato Casagrande, peço des-
culpas a V. Exª porque me equivoquei. Após a Ordem 
do Dia, o tempo é de 20 minutos. Dispõe, portanto, de 
tempo suficiente.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Sr. Presidente, não vou usar os 20 minutos, 
para que outros possam falar. Estou, de fato, muito 
feliz com a posição de V. Exª hoje em relação às con-
cessões regimentais.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Não exa-
gera, não, Sr. Presidente. Vinte minutos após a Ordem 
do Dia?!

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– É regimental, eminente Senador Jayme Campos. O 
tempo é de 20 minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – O jogo 
é desigual.

O SR. RENATO CASAGRANDE (PSB – ES) 
– Senador Jayme Campos, pode ter certeza de que 
já estou concluindo meu pronunciamento. O tema é 
muito importante. Apressei o pronunciamento. Eu só 
desejava marcar a posição do relatório que aprovamos 
ontem na Comissão Mista.

Trata-se de um relatório importante que vai pôr 
em prática algumas medidas necessárias para que o 
Brasil seja protagonista. Um dos pontos que inserimos 
no relatório é o seguinte: dadas as condições do Brasil 
de floresta nativa, das condições tecnológicas na área 
de produção de etanol e de biodiesel, dada a área agri-
cultável que nós temos, o Brasil tem de ser vanguarda, 
tem de avançar e puxar esse movimento internacional, 
que é de todos os Países do mundo.

Para concluir, Sr. Presidente, registro a notícia 
que está hoje no Globo Online, e em outros jornais 
também, de que até o próprio Presidente Bush já está 
aceitando o estabelecimento de metas de redução de 
gases do efeito estufa para um período pós-2012, e 
está dizendo que vai convidar os 15 Países que mais 
lançam gases do efeito estufa para uma reunião, para 
que, em conjunto, possam estabelecer essas metas.

O G8+5 – os Países mais ricos e as maiores eco-
nomias – vai se reunir agora na Alemanha e debater 
o tema das mudanças climáticas. Então, nós estamos 
precisando que esse sentimento e essa preocupação 
seja mundial e que Países com posições reacionárias 
e conservadoras, como os Estados Unidos, precisam 
também tomar posição, para que nós possamos ter 
efeito nessa governança global. Ninguém governa um 
País pensando só no seu território; tem de se pensar na 
humanidade. E essa posição nós temos de tencionar, 

para que, de fato, os Estados Unidos entrem com metas 
efetivas de redução dos gases do efeito estufa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço ao nobre Líder Senador Renato Casagran-
de, por ter sido cumpridor do Regimento.

Concedo a palavra ao Líder Arthur Virgílio, do 
PSDB, por vinte minutos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de mais nada, 
comunico à Casa que requeri voto de pesar pelo fale-
cimento da Srª Dolores Rodrigues, avó da Deputada 
Federal, Rebecca Garcia, do meu Estado, e mãe do ex-
Deputado Federal, Francisco Garcia. Falecimento este 
ocorrido no dia 26 de maio de 2007 em Manaus.

Requeiro que esse voto seja por intermédio da 
Deputada Rebecca Garcia e levado ao conhecimento 
de todos os seus familiares, a começar do pai, meu 
querido amigo, ex-Deputado Federal, Francisco Gar-
cia. A Srª Dolores Garcia Rodrigues, viúva do Sr. José 
Garcia, era comerciante em Manaus, muito estimada, 
muito respeitada, tanto quanto estimados e respeita-
dos são seus 9 filhos, seus 21 netos, seus 21 bisnetos. 
Entre os filhos, repito, o ex-Deputado Federal, figura 
ilustre no meu Estado, Vice-Governador do Estado, 
Francisco Garcia, e entre os netos, a jovem e promis-
sora Deputada Federal, Rebecca Garcia, da Bancada 
do Amazonas.

Sr. Presidente, hoje recebi, junto com o Senador 
Eduardo Suplicy, 78 estudantes da Escola Comunitária 
de Campinas, que debateram conosco o tema ética e 
cidadania. Trata-se de um projeto dessa escola. Com-
pareceram cerca de seis professores a mais e os 78 es-
tudantes. Eu fiquei muito orgulhoso porque o processo 
de escolha foi dos próprios estudantes. Eles optaram 
por ouvir a mim e ao Senador Eduardo Suplicy. Nós 
fizemos, em parceira, uma palestra para os estudantes 
ao mesmo tempo em que eles interagiram conosco fa-
zendo perguntas, ponderações e observações.

Entendo que esse é um bom caminho de levarmos 
a juventude a separar o joio do trigo. Não é possível que 
a juventude e a população inteira lá fora entendam que 
esta Casa é apenas joio. Uma minoria, joio; a maioria, 
trigo. É preciso separar bem o joio do trigo.

Sr. Presidente, quero abordar um terceiro assunto 
que, aliás, diz respeito ao Senador Flexa Ribeiro, que, 
neste momento, não preside mais a sessão.

Defendi, ontem, em plenário, a aprovação da 
emenda do Senador Flexa Ribeiro ao Projeto de Lei nº 
124, Senador João Pedro, beneficiando a Zona Franca 
de Manaus. No curso dos debates, porém, concordei 
com a sua retirada ao receber do Líder do Governo, 
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Senador Romero Jucá, a garantia de que seu objetivo 
já está atendido pelo Projeto de Lei de Conversão re-
sultante da Medida Provisória nº 352, ontem aprovada, 
conforme relatório de minha autoria, e ora aguardando 
a sanção presidencial. Essa garantia foi repetida pelo 
Presidente da sessão, Senador Tião Viana, do PT do 
Acre, e está registrada nos Anais, embora esse registro 
não fosse necessário, porque confio, pura e simples-
mente, no que me disseram os Senadores Tião Viana 
e Romero Jucá.

Na sua intervenção de ontem, instado pelo Se-
nador Flexa Ribeiro, o Líder do Governo não garantiu 
que o dispositivo daquele Projeto de Lei de Conver-
são não será vetado. Conforme registram os Anais do 
Senado, Jucá disse: “Quero registrar que não posso 
garantir, sem conversar com o Governo, que a emenda 
não será vetada, mas posso garantir que vou trabalhar 
e vou agir no sentido de evitar qualquer possibilidade 
de veto. Portanto, vou levar isso ao Governo. Faço esse 
compromisso com o Senador Flexa Ribeiro”.

A despeito do empenho do ilustre Líder Romero 
Jucá, hoje chegou-me uma informação de fonte res-
ponsável de que o Presidente Lula vetaria esse dispo-
sitivo. Confio e continuo confiando na palavra do Líder 
e no seu empenho contra o eventual veto.

Por se tratar de assunto de alta relevância, en-
tendi que deveria, aqui, transmitir aos dois ilustres 
Parlamentares a informação que me chegou nesta 
manhã. A emenda do Senador Flexa Ribeiro fora pro-
posta ao Projeto de Lei nº 124, garantindo a dedução 
no imposto de renda e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido dos investimentos feitos em pesquisa e 
desenvolvimento por meio de projetos executados por 
instituições científicas e tecnológicas.

O dispositivo que a base governista assegurou 
– e já está contemplado – permite também a utiliza-
ção do critério de amortização acelerada nos gastos 
efetuados com bens tangíveis, como equipamentos e 
máquinas, e intangíveis, como royalties, voltados para 
a execução de atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento de inovação tecnológica do lucro líquido para 
fins de determinação do lucro real.

Flexa Ribeiro propusera a revogação da parte 
da chamada Lei do Bem que impede as empresas de 
informática e automação da Zona Franca de Manaus 
que já se beneficiaram com a redução de 70% do Im-
posto sobre Produtos Indutrializados – IPI – incidentes 
sobre a sua produção, de acumular os incentivos e a 
inovação tecnológica. Isso é que, no entendimento da 
liderança governista, já está contemplado em lei.

Ainda a propósito, tenho viva a manifestação do 
Senador Tião Viana, que, inclusive, me transmitiu cum-
primentos pela constante defesa que, com a Banca-

da da Amazônia, sempre faço quando estão em jogo 
interesses do Amazonas e particularmente da Zona 
Franca de Manaus. 

O digno representante do Acre enalteceu ainda 
a sensibilidade demonstrada por Flexa Ribeiro ao re-
conhecer a importância da Zona Franca de Manaus. 
Então, por acordo, retirou-se a emenda.

Tenho aqui, Sr. Presidente, ofício da Abinee – As-
sociação Brasileira de Indústria Elétrica e Eletrônica –, 
um dos ramos ou associações, endereçado à Ministra 
Dilma Rousseff. Nesse ofício, que faço questão de en-
caminhar e de pedir inserção nos Anais da Casa, aqui 
a Abinee pede, em suma, que não se vete a emenda 
aprovada pela Casa.

A emenda de iniciativa do Senador Flexa Ribeiro, 
que é de interesse para o meu Estado. Todos nós, da 
Bancada do Amazonas, estamos alertas e confiantes 
de que o líder haverá de conseguir que o Presidente 
Lula não vete o que foi aprovado, mantenha, portanto, 
a perspectiva de nós podermos trabalhar com mais 
tranqüilidade o desenvolvimento da minha região. 

Sr. Presidente, não usarei o tempo todo. Apenas 
gostaria de dizer a V. Exª que, há trinta anos, e, nes-
se sentido encaminhei ontem voto de pesar à Mesa, 
voto de lembrança à Mesa, há trinta anos, Senador 
João Pedro, faleceu aquele que foi um dos maiores 
Parlamentares e seguramente o maior tribuno brasi-
leiro de todos os tempos, Sr. Carlos Frederico Werne-
ck de Lacerda. 

Adversário político de minha família – sou de 
uma família com raiz trabalhista, meu pai foi líder do 
Governo Goulart no Senado –, mas ainda assim, exa-
minando as qualidades em si, não antes a do adminis-
trador, primeiro a do Parlamentar, administrador que, 
sem dúvida alguma, talvez o maior governante que 
o Rio de Janeiro já conheceu, mas a do Parlamentar 
extraordinário, o homem dos repentes brilhantes na 
tribuna, o orador inigualável e insuperável, o debate-
dor ferino, o homem público que se dedicava vinte e 
quatro horas por dia a sua missão, o homem de quem 
eu discordava, alguém que me pilhou abrindo os olhos 
para a vida pública, dele discordando por entender que 
representava posição conservadora, que não era a po-
sição que eu adotava como estudante, como alguém 
que teve alguma participação de liderança estudantil, 
mas um homem fascinante, extraordinário, uma figu-
ra que deixou alguns dos discursos mais memoráveis 
que o Congresso Nacional conheceu, a começar por 
aquele em que se defendeu por nove ou dez horas 
sem parar de falar na Comissão de Justiça, quando, 
no governo Juscelino Kubitschek, quiseram lhe cas-
sar o mandato.
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Carlos Lacerda havia lido um documento secreto 
do Itamaraty, sigiloso, e foi esse o pretexto que tiveram 
os governistas de então para tentar, por aquela via, 
silenciar a sua voz.

Se alguém me pergunta pelo seu lado golpista, 
esse lado não me agradava. A sua frase talentosa, po-
rém inimiga da democracia, essa é imortal, mas eu, 
imortalmente, contra ela me insurjo. A frase, Senador 
Edison Lobão, é esta: “Juscelino não deve ser candi-
dato. Se for, não deve ser eleito. Se for, não deve to-
mar posse. Se tomar posse, não deve governar, deve 
ser deposto”.

Lacerda conseguiu, pelo lado do golpismo, uma 
proeza que só o seu talento propiciaria alguém fazê-lo. 
Conseguiu, ainda pelo lado do golpismo, o lado que 
condeno nele, desestabilizar o governo constitucional 
de Vargas sem ter mandato, sem tribuna; escrevendo 
e falando, fazendo conferências, comícios pelo País. 
Depois, lutou muito para impedir a posse de Jusceli-
no Kubitschek. Estava por trás daquele levante de Ja-
careacanga e Aragarças. Tinha uma liderança muito 
grande no meio da chamada oficialidade jovem. Foi 
muito importante naquela tentativa de se dar posse 
ao Presidente Goulart. Foi relevantíssimo 

Foi relevantíssimo na derrubada do Presidente 
Goulart, ou seja, foi dos responsáveis pela instauração 
da noite ditatorial de 21 anos neste País, mas terminou 
a sua vida reconciliado com a democracia, ele que ha-
via sido um jovem líder comunista que não concluiu o 
curso de Direito, membro do Partido Comunista que 
era não concluiu por uma razão bem parecida ao seu 
temperamento. Ele foi pilhado pelos bedéis da facul-
dade com gasolina, ele queria atear fogo no bloco da 
Faculdade Nacional de Direito, hoje UFRJ; 

Foi expulso da faculdade, não se interessou por 
estudar e isso não impediu que ele constituísse uma 
vastíssima cultura. Ele tinha telex na sua casa e telex 
nas redações que só os grandes jornais brasileiros já 
tinham àquela altura. Ele tinha telex na sua casa, o que 
fazia quase uma antecipação do que representa hoje 
para todos nós a Internet. Ele recebia notícias durante 
a madrugada inteira.

Jornalista de mão cheia, farejava o fato político, 
uma figura absolutamente controvertida, amada por 
muitos, odiada por tantos, uma figura extraordinária 
que neste momento gostaria, relatando dos seus de-
feitos e qualidades, aqui admirar. Figura com a qual 
trabalhou o Senador Sérgio Guerra profissionalmen-
te. Sérgio Guerra já passou muitas noites e muitos 
dias me contando das atitudes, das contradições e do 
eterno brilho de Carlos Frederico Werneck de Lacer-
da. Mas sobretudo o que me fascinava – e sou uma 
pessoa fascinada pela palavra escrita e pela palavra 

dita sobretudo – ouvir, como faço até hoje, os seus 
pronunciamentos.

Diria que Carlos Lacerda, de longe, é o maior 
orador que este País já teve e abaixo dele vinha, bem 
longe mais abaixo dele e na frente dos outros, Affonso 
Arinos e depois uma leva de inúmeros oradores brilhan-
tes como Paulo Brossard, quero até ter a petulância 
de incluir meu pai, Almino Afonso, Jarbas Passarinho, 
Vieira de Melo... Uma leva de pessoas que eu diria, 
compõem com muita honra um terceiro escalão de 
oradores excelentes que esse país já conheceu. Mas 
em primeiro lugar, eu vejo bem longe de todos, Carlos 
Lacerda, culto, corajoso, ousado e eu dizia que no final 
de sua vida se reconciliou com a democracia. Teve o 
gesto nobre de ir buscar no aeroporto o seu adversário, 
Governador da então Guanabara, Eloi Dutra. Então ele 
foi buscá-lo e foi com Eloi Dutra ao DOPS e ficou ao 
lado de Eloi enquanto ele prestava depoimento.

Depois disso foi o grande articulador da Frente 
Ampla. Erradamente, a meu ver, Brizola e Arraes não 
aceitaram fazer parte da Frente Ampla e, com isso 
enfraqueceram a luta contra o regime militar. Brizola 
e Arraes ficaram fora, mas João Goulart e Juscelino 
superaram todas as mágoas que tinham de Carlos 
Lacerda e com ele se juntaram, não fazendo política 
com fígado e procurando olhar a junção de forças – o 
povo estava nas ruas naquele momento – passeata 
de cinqüenta mil, depois passeata dos cem mil de es-
tudantes e intelectuais. A repressão tentando garantir 
uma ditadura que só se garantiria pelo Ato Institucio-
nal nº 5, fora disso a ditadura não teria mais forças de 
se manter. E a Frente Ampla assustava muito porque 
juntava as três maiores lideranças populares do país 
àquela altura. Carlos Lacerda, a meu ver, morreu re-
conciliado com o democrata que combatera a ditadura 
de Vargas – aquela de 37 a 45 -, foi importantíssima 
a participação dele na queda de Vargas, com a entre-
vista que ele, jornalista Carlos Lacerda fizera de José 
Américo de Almeida, publicada já nos estertores do 
Regime Estado Novista. Eu ouço o Senador Mão San-
ta, em seguida o Senador Sérgio Guerra e em seguida 
o Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª é um extraordinário líder das forças 
oposicionistas da época que vivemos e traz aqui a 
vida de Carlos Lacerda. Eu, com mais idade que V. 
Exª, quero dizer que, nos anos de 1958 e 1959, lá na 
Parnaíba, ao som daqueles rádios grandes, paravam 
a casa de meu pai e os vizinhos. “Raul Brunini apre-
senta Carlos Lacerda”, às 21 horas, na Rádio Globo, 
às quintas-feiras. Parava o País. Mas, como V. Exª já 
dissertou, ele era um Parlamentar extraordinário, o 
melhor discurso. Recentemente, o Presidente Sarney 
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fez uma retrospectiva de 55 anos que ele presenciou, 
taxando Carlos Lacerda como o melhor orador que 
ele ouviu. Davam-se até nomes aos seus discursos, 
como esse que V. Exª citou. Eu vivi aquele tempo. Eu 
já era universitário quando ele governava o Rio de 
Janeiro. Seus ensinamentos são muito atuais. Ele di-
zia: “Governar é fazer o que faço”. Ele não procurava 
ladrão, porque, se fosse assim, ele não teria tempo 
para trabalhar. Mas, quando descobria, ele punia. 
Ele punia! Não era essa impunidade! Mas o maior 
exemplo foi como ele transformou o Rio de Janeiro. 
“De dia falta água, de noite falta luz”. Era samba! E 
ele acabou com aquilo tudo. Nós não vamos descre-
ver, mas Aterro do Flamengo, o túnel Rebouças, luz, 
energia, água... E o maior ensinamento que ele deu 
– e está aqui Cristovam Buarque que tem de saber – é 
que estava escrito em todas as escolas: Há vaga! Há 
vaga! Há vaga! E essa é a mensagem que ele deixa 
a todos os governantes.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

Ouço o nobre Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Muito opor-

tuno o discurso de V. Exª, como sempre, e a sua lem-
brança do ex-Governador Carlos Lacerda. Eu o conheci 
menino ainda. Meu pai era Deputado Federal no Rio 
de Janeiro; ele também o era. Depois, na juventude, e 
um pouco depois dela, criamos uma relação pessoal. 
Tão logo meu irmão José Carlos Guerra foi cassado 
– era Deputado Federal aqui, com o Presidente Sar-
ney e outros,...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Co-
lega de meu pai no Congresso.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – inclusive o 
pai de V. Exª –, o Carlos Lacerda convidou-me para 
trabalhar com ele na Datamec, uma empresa de pro-
cessamento de dados. Na época, era a empresa mais 
importante de processamento de dados da América 
do Sul. Depois, trabalhei na Novo Rio, uma empresa 
de crédito e de financiamento, que fazia crédito ao 
consumidor direto. Enfim, trabalhei por oito anos na 
companhia dele e de pessoas que conviviam com ele 
e trabalhavam nas suas empresas ou em empresas 
próximas à dele. Acho que a lembrança do Senador 
Mão Santa é fundamental para se compreender não 
apenas o polêmico Carlos Lacerda, mas o estadista 
Carlos Lacerda. Há um livro recente, do qual agora 
me esqueço o nome, com prefácio de Rafael de Al-
meida Magalhães, que analisa a obra do Governo 
Lacerda na sua extensão. Por exemplo, falando de 
educação, quando Lacerda era Governador, havia 
escola para todas as crianças da Guanabara, com a 

garantia de oito horas de aula. Mais ainda: quando 
pais não levavam os alunos para o colégio ou para 
a escola, eram processados. Advogados do Estado 
tomavam iniciativa jurídica para que os pais levassem 
seus filhos para as escolas da Guanabara. Fez uma 
obra de estadista e de administrador sem igual, re-
desenhando o Estado do Rio de Janeiro, o Estado da 
Guanabara. Trouxe, na época, quem mais entendia 
de planejamento urbano no mundo, um grego cha-
mado Constantino Doxiadis. Seu escritório, que era 
uma grande empresa de planejamento, tinha feito a 
reforma de Detroit. Foi trazido para redesenhar o Rio 
de Janeiro e atribuir-lhe possibilidade de expansão e 
de equilíbrio social. Fez uma obra que foi uma ante-
cipação para governos que, agora, tomam iniciativas 
conservadoras. Não tenho nada contra programas 
de proteção social, esses programas que garantem 
que a população ou parcela dela não morra de fome, 
mas não há contrapartida na educação. Populações 
inteiras do Nordeste do Brasil estão assistidas por 
programas de proteção social, de uma maneira espe-
cial pelo Programa Bolsa-Família. Nessas cidades, as 
feiras livres, para onde flui a produção local, ao invés 
de se fortalecerem, ficaram enfraquecidas, porque a 
produção local caiu, ficou reduzida. Que desenvolvi-
mento é esse que faz o cidadão, o brasileiro, depen-
der mais do Estado do que antes? É a espécie de 
recuperação de um quadro semelhante ao dos coro-
néis de antes da revolução da Sudene, de antes da 
eleição de Tasso Jereissati, de antes da eleição de 
Cid Sampaio em Pernambuco, de antes da eleição 
de Miguel Arraes em Pernambuco, com seu caráter 
revolucionário, mas recuperar aquela velha prática de 
um Estado que protege, protege, protege e submete 
e ganha as eleições. Ganhava antes pelos coronéis; 
hoje ganha por meio de ONGs, que são subsidiadas 
pelo dinheiro público, em grande quantidade. Ainda 
agora quem dirigia o Incra de Pernambuco foi afastado 
porque usou dinheiro público, em grande quantidade, 
para instituições, essas tais ONGs, dominadas não 
pelo MST, mas pelo MLST, cujo principal dirigente é 
meu amigo Bruno Maranhão, que não tem a menor 
responsabilidade política no sentido construtivo.

(Interrupção do som.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Estamos 
falando sobre alguém que – este foi um grande equí-
voco – a avaliação política brasileira indexou como 
sendo um homem da Direita, um conservador. Convi-
vi com Carlos Lacerda e não conheci ninguém mais 
disposto a mudar estruturas e a quebrá-las do que 
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ele. Contradições? Ele próprio era a expansão pú-
blica de contradições enormes. Erros? Sem dúvida, 
muitos. Injustiças? Sempre as praticou. Avaliações 
equivocadas, sempre as fez, mas nunca deixou de 
pensar, e, principalmente, quando as fez, fez como 
devia fazer. É uma fraude a afirmação de que ele 
estava olhando para a Direita. Ele nunca fez isso. 
Olhou para a revolução social mesmo, na sua in-
tegridade. De direita é essa política que está aí, 
tanto que as alianças que mantém o Governo, que 
fazem a sua maioria aqui, são todas, sem exceção 
– evidentemente, não incluo nisso nem o PT, nem o 
PSB, nem o PDT, nem partidos que são de caráter 
progressista –, mas as alianças que seguram este 
Governo são conservadoras demais, têm práticas 
conservadoras, são os coronéis de antes atualiza-
dos pelas emendas parlamentares, com os mesmos 
vícios e as mesmas práticas. Enfim, ando à procu-
ra da esquerda. Encontro longos cabelos, alguma 
barba, mas a esquerda mesmo, a que é capaz de 
construir mudanças, eu não vejo. Ao invés disso, o 
preconceito. Desta vez, contra a democracia, por-
que o que hoje se está desenvolvendo no Brasil é 
um amplo preconceito contra a democracia, que tem 
uma causa, a impunidade, e que tem uma liderança, 
o Presidente da República.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obriga-
do, Senador Sérgio Guerra, pelo seu aparte tão profun-
do sobre uma figura que V. Exª conheceu tão bem.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, algum tempo para 
atender aos Senadores que me solicitaram aparte: 
Flexa Ribeiro, Cristovam Buarque e Garibaldi Alves. 
Peço aos aparteantes que sejam breves. Em seguida 
encerrarei o discurso.

Agradeço.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador 

Arthur Virgílio, quero, primeiro, parabenizá-lo pelo 
brilhante pronunciamento. Não vou entrar no mérito 
do discurso, mas quero apenas avisar a V. Exª que o 
acordo que aqui se tentou fazer com o Líder do Go-
verno com relação à emenda que atende às empre-
sas produtoras de equipamento de informática, para 
que sejam beneficiadas com incentivos para pesquisa 
e desenvolvimento, também foi feito pelo Deputado 
Júlio Semeghini na Câmara dos Deputados, com o 
Governo, com o Deputado Beto Albuquerque. Então, 
existem dois acordos, o da Câmara dos Deputados e 
o do Senado Federal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Todos espera-
mos que o Presidente honre esses acordos feitos pela 
sua base política no Congresso Nacional não vetando 
a emenda que foi aprovada.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
nome do Amazonas, agradeço a V. Exª pela enorme 
ajuda que prestou à economia do meu Estado com 
sua intenção. Tenho certeza absoluta de que teremos 
força para cobrar do Presidente da República o com-
promisso assumido.

Concedo um aparte ao Senador Cristovam Bu-
arque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Fico 
satisfeito, Senador Arthur Virgílio, de trazer este as-
sunto aqui. Sou de uma geração que tinha tudo para 
ver Carlos Lacerda como o grande demônio daquela 
época, mas tive oportunidade de conhecê-lo na casa 
do Senador Sérgio Guerra. Pouco antes da morte de 
Carlos Lacerda, tive o privilégio de conhecê-lo. Vi ali, 
talvez influenciado pela minha juventude de então, o 
que era um homem que tinha uma visão do mundo, 
do seu País, e que tinha um compromisso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E essa 
visão do mundo e esse compromisso, além de seus 
méritos pessoais, é que faziam dele o tribuno que ele 
era. Além de sua vocação de tribuno, era um tempo 
de causas. Isso é que nos está faltando hoje. O que 
impede que haja hoje grandes oradores não é só um 
fracasso técnico de cada um de nós, mas a falência 
das grandes causas nacionais, 

que permitem o confronto, não, como fazemos 
hoje, em torno de quem rouba mais e quem rouba 
menos – este é um debate que, lamentavelmente, tem 
que se fazer também –, mas um debate em torno de 
para onde se deve conduzir o País.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – De 
preferência não roubando nada.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – E isso 
Lacerda, Almino Afonso e tantos outros que V. Exª citou 
tinham naquela época. Precisamos recuperar causas. 
E as causas estão nas nossas mãos, penso que nós 
é que não estamos querendo agarrá-las.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Cristovam Buarque, pelo aparte opor-
tuno e que engrandece o meu discurso.

Senador Garibaldi Alves.
O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-

nador Arthur Virgílio, eu pretendia fazer um aparte mais 
prolongado, mas estou vendo que o tempo de V. Exª 
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está esgotado. V. Exª está falando de um dos homens 
públicos por quem tive e ainda tenho grande admira-
ção, que é o ex-Governador e ex-Deputado Carlos 
Lacerda. Apesar de não ter convivido com ele, tenho 
presente sua memória, sua história, sua luta por conta 
do também jornalista e político Aluízio Alves. Aluízio, 
meu tio, falecido no ano passado, contava-me histórias 
incríveis de Carlos Lacerda, da sua genialidade. Alu-
ízio considerava Carlos Lacerda um gênio, um gênio 
político. Mas é evidente que o discurso é de V. Exª e 
eu não vou, de maneira alguma, frustrar aqueles que 
querem ouvir o depoimento de Arthur Virgílio. Quem 
sabe depois eu não me encorajo e vou à tribuna. Ali-
ás, eu cobrava do próprio Aluízio falar sobre Carlos 
Lacerda. E falar sobre Carlos Lacerda é também falar 
sobre Aluízio Alves. Muito obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Garibaldi Alves, V. Exª deveria mesmo vir à tri-
buna, e eu terei o maior prazer em ouvi-lo, porque sei 
da ligação de Aluízio Alves com Carlos Lacerda e sei 
da sua admiração por esse homem tão controverso, 
tão polêmico e tão genial. Eu não diria gênio político, 
mas gênio mesmo.

Sr. Presidente, peço a V. Exª um pouco mais de 
tempo e encerro dizendo três coisas sobre Carlos La-
cerda. Primeiro, sobre o seu caráter obsessivo. Item um 
do caráter obsessivo de Carlos Lacerda, em história 
que me foi contada pelo Senador Sérgio Guerra. Ele 
vai a Recife, se encanta com um quadro que acaba 
comprando sem ouvir as advertências – e V. Exª com-
preenderão quais foram elas – que foram feitas pelo 
Senador Sérgio Guerra, à época seu auxiliar. Depois, o 
quadro dele não entrava no apartamento nem por fora. 
Simplesmente, o quadro não passava nem pela porta 
nem pelas janelas do apartamento. E Carlos Lacerda 
teve de doar o quadro para não sei quem.

Ainda sobre o seu caráter obsessivo, item dois. 
De madrugada ele saia percorrendo as obras, os tra-
balhos e os postos de serviço da Guanabara. E saia 
demitindo quem não estava...Em função daquilo que 
ele via de errado, no dia seguinte, a demissão “comia 
mesmo”. Ele não tinha a menor contemplação com a 
figura da incompetência.

Terceiro, e sei que isso comoverá a Casa. A histó-
ria me foi contada pelo ex-ministro e Deputado Almino 
Afonso. Carlos Lacerda, que era imbatível como orador, 
encontrava alguns adversários a sua altura no choque 
de idéias. Talvez o mais notável deles, no choque de 
idéias, como orador excelente, mas não do nível do 

Lacerda, mas no nível do Lacerda, sim, ao debater 
com ele – Vieira de Melo . 

Mas foi um Deputado modesto, inteligentíssimo, 
autodidata, chamado Ultimo de Carvalho, quem prota-
gonizou com ele uma cena, talvez a única que tenha 
levado Lacerda a certa prostração num momento de 
debate. 

Ele, do jeito que era, com aquele temperamento 
arrebatador, disse que Ultimo de Carvalho era um pa-
lhaço. Ultimo de Carvalho pediu a palavra, pela ordem. 
O Presidente a concedeu imediatamente, com base no 
artigo que permitia o direito de defesa. Ele disse:

Mas eu não estou aqui para me defen-
der. Estou aqui para agradecer ao Deputado 
Carlos Lacerda, porque só um homem inteli-
gente como ele, só um homem capaz, sensí-
vel como ele foi capaz de perceber que tenho 
sangue de palhaço nas veias. Meu pai, meu 
avô, meus tios eram todos palhaços. E eu me 
criei no picadeiro. Evidentemente, meus pais 
me deram de comer melhor do que comeram, 
deram-me de vestir, de estudar, e eu pude, en-
tão, seguir outra carreira e aqui estou, neste 
momento, sendo homenageado pelo Deputado 
Carlos Lacerda, que me chamou de palhaço. 
Mas eu não tive a honra, a alegria, a emoção 
de efetivamente ter sido um palhaço, porque 
meu pai conseguiu que eu estudasse e me 
endereçou para outra profissão. Mas só a ge-
nialidade do Deputado Carlos Lacerda pode-
ria ter pressentido que eu tinha, sim, não só o 
sangue de palhaço nas veias, como a alegria 
e honra de ser filho de quem fui.

Lacerda não teve como reagir diante disso. Ficou 
emburrado em sua Bancada de Líder da UDN, cabeça 
baixa, em dúvida sobre o que fazia e o que não fazia. A 
Casa inteira se comoveu com o discurso do Deputado 
Ultimo de Carvalho, e ficou perplexa com a capacida-
de de reagir, diante de Lacerda, que ele teve. Aí, La-
cerda pede a palavra, pela ordem, e diz, muito pura e 
simplesmente: “Sr. Presidente, eu peço desculpas ao 
Deputado Ultimo de Carvalho”.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Flexa Ribeiro, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 655, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

integrar delegação parlamentar brasileira que fará uma 
visita oficial ao Reino Unido, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para me ausentar dos trabalhos desta Casa nos dias 
6, 12, 13 e 14 de junho do corrente para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno, que estarei ausente do País no período com-
preendido entre os dias 6 a 16 de junho de 2007.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. –  Sena-
dor Heráclito Fortes.

REQUERIMENTO Nº 656, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

integrar delegação parlamentar brasileira que fará uma 
visita oficial ao Reino Unido, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para me ausentar dos trabalhos desta Casa nos dias 
12, 13 e 14 de junho do corrente para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno, que estarei ausente do País no período com-
preendido entre os dias 7 a 18 de junho de 2007.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Sena-
dor João Tenório.

REQUERIMENTO Nº 657, DE 2007

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

integrar delegação parlamentar brasileira que fará uma 
visita oficial ao Reino Unido, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para me ausentar dos trabalhos desta Casa nos dias 
12, 13 e 14 de junho do corrente para desempenhar 
a mencionada missão.

Comunico, nos termos do art. 39 do Regimento 
Interno, que estarei ausente do País no período com-
preendido entre os dias 7 a 18 de junho de 2007.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Sena-
dor Garibaldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 658, DE 2007

Nos termos do art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno da Casa, requeiro voto de pesar pelo faleci-
mento do Sr. Edenir Alves Veludo, ocorrido aos 29 de 
maio de 2007.

Justificação

É com muito pesar que registro o falecimento, aos 
57 anos, do senhor Edenir Alves Veludo, ocorrido no 
último dia 29 do presente ano, aqui em Brasília.

Chuchu, como era carinhosamente conhecido, 
foi um grande ativista do Movimento Nacional das 
Pessoas com Deficiência e Militante do Partido dos 
Trabalhadores.

Ele foi exemplo de esposo e de pai. Deixa viúva a 
senhora Cida Veludo e dois filhos, aos quais enviamos 
os nossos sentimentos pela inestimável perda.

Natural de Santos, São Paulo, Chuchu foi um 
cidadão ativo e consciente, que me proporcionou a 
honra de compartilhar da sua amizade.

Ele foi imprescindível na construção do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. Seu sonho era ver o es-
tatuto aprovado. Já aprovamos aqui no Senado. Agora 
cabe a Câmara dos Deputados fazer a sua parte.

Chuchu era um cadeirante, um guerreiro incan-
sável que sempre esteve a frente das causas sociais 
defendendo os direitos dos discriminados.

Desejo neste voto de pesar transmitir o meu 
profundo sentimento aos seus entes queridos, e dizer 
que me orgulho de tê-lo tido como amigo, um homem 
digno que militou por causas justas contribuindo para 
uma Nação melhor.

Que Deus os abençoe e conforte os vossos corações.
Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Sena-

dor Paulo Paim.

REQUERIMENTO Nº 659, DE 2007

Requer Voto de Pesar pela morte da Srª 
Dolores Garcia Rodrigues, avó da Deputada 
Federal Rebecca Garcia, e mãe do ex-Depu-
tado Federal Francisco Garcia, ocorrido no 
dia 26 de maio de 2007, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pela mor-
te da Sra. Dolores Garcia Rodrigues, avó da Deputada 
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Federal Rebecca Garcia, ocorrido no dia 26 de maio 
de 2007, em Manaus.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
por intermédio da Deputada Rebecca Garcia, levado 
ao conhecimento dos familiares, inclusive ao seu pai, 
ex-Deputado Federal Francisco Garcia.

Justificativa

A Srª Dolores Garcia Rodrigues, viúva do Sr. 
José Garcia, era comerciante em Manaus, onde era 
estimada, unto como os seus nove filhos, 21 netos e 
21 bisnetos. Entre os filhos, o ex-Deputado Federal 
Francisco Garcia e entre os netos, a jovem Deputada 
Federal Rebecca Garcia, da bancada do Amazonas.

Sala das Sessões, 31 de maio de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio. – Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – A Presidência encaminhará os votos de 
pesar solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador, 
Senador João Tenório, por permuta com o Senador 
José Nery. 

A seguir, falará o Senador Jayme Campos, pelo 
art. 66, como Líder.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço ao Senador José Nery a permuta que realizou, 
permitindo-me falar um pouco antes para que eu possa 
resolver uma questão pessoal.

Eu gostaria de iniciar as minhas palavras, ra-
pidamente, fazendo um registro. No último dia 28 de 
maio deste mês, completaria 90 anos um dos maiores 
alagoanos da história da minha terra. Sem sombra de 
dúvida, um homem que deu uma contribuição imen-
sa à redemocratização deste País e ao procedimento 
democrático que até hoje nós temos, que foi o velho 
Senador Teotônio Vilella, que, há dois dias, teria com-
pletado 90 anos se entre nós estivesse.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna tratar de um tema que considero, no mí-
nimo, curioso: a evolução das desonerações tributárias 
promovidas pelo Governo Federal. É importante cha-
mar a atenção da Casa, sobretudo dos Parlamentares 
da Região Nordeste, para alguns dados. Afinal, é sur-
preendente constatar que, dos R$52,7 bilhões que a 
União deixará de arrecadar no ano de 2007, por força 
de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefí-
cios de natureza financeira e tributária, por meio dos 
chamados gastos tributários, apenas R$6,4 bilhões 
referem-se à Região Nordeste. 

Surpreende ainda mais quando o conceito de 
gasto tributário apresentado pela Secretaria da Re-
ceita Federal é claríssimo ao indicar que se trata de 
gastos indiretos do Governo, realizados por intermédio 
do sistema tributário, visando a atender objetivos eco-
nômicos e sociais. Têm caráter compensatório quando 
o Governo não atende adequadamente a população 
dos serviços de sua responsabilidade, ou têm caráter 
incentivador, quando o Governo tem a intenção de de-
senvolver determinado setor ou região.

Diante dessa definição, como explicar que, dos 
R$52,7 bilhões de renúncia fiscal esperada pela União, 
R$24,2 bilhões, ou seja, 46%, beneficiam a Região 
Sudeste, cujo IDH médio é 0,791? Ou que R$7,7 bi-
lhões do total das desonerações estejam na Região 
Sul, cujo IDH médio é de 0,807, contra, repito, apenas 
R$6,4 bilhões no Nordeste, cujo IDH médio é apenas 
de 0,683, muito inferior, portanto, ao IDH médio do 
Brasil, 0,766?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
João Tenório, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
João Tenório, cheguei a pensar que o discurso de V. 
Exª seria de homenagem ao Senador Teotônio Vilella, 
pai, mas percebi que não se trata disso. V. Exª fez uma 
menção, uma homenagem a ele, mas entra pelo ter-
reno econômico, que, aliás, V. Exª domina muito bem 
como ninguém. Eu gostaria de retornar aos primórdios, 
à fase de seu discurso sobre Teotônio Vilella, uma figura 
extraordinária. Ele enfrentou o câncer com galhardia. 
Uma figura que conseguia despertar o bom sonho nas 
pessoas. Uma figura capaz da bravura que era cívica, 
quando a bravura cívica se exigia, e também da bra-
vura física, porque não foi com pouca bravura física e 
cívica que ele se endereçou às enxovias da ditadura 
para visitar presos, para saber do estado em que se 
encontravam os presos e para denunciar torturas, ao 
lado de Ulysses Guimarães e de tantos outros bravos 
brasileiros que não estão mais conosco. Teotônio era 
isso. Eu olhava para ele com encantamento, porque 
ele conseguia nos dar toda aquela vontade de sonhar. 
Ele sonhava o sonho da liberdade, o sonho da justiça. 
Uma vez alguém disse: “Mas as formas econômicas 
que ele quer aplicar não são as corretas”. E eu res-
pondo: “Muito bem. Vamos ficar com a fórmula social, 
com a fórmula libertária dele. Vamos ver se outras 
pessoas conseguem adequar as suas fórmulas, tal-
vez melhores sob o ponto de vista técnico, às belas 
idéias sociais, políticas e de liberdade que Teotônio 
encarnava”. Portanto, eu não poderia deixar de fazer 
esse registro de jeito algum. Havia passado, sem que 
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a minha assessoria e eu percebêssemos, essa data 
tão significativa, envolvendo o Menestrel das Alagoas 
e pai do meu sempre querido amigo, Senador e hoje 
Governador Teotonio Vilela Filho.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio. A intervenção de V. 
Exª emociona todos aqueles que tiveram oportunidade 
de conviver, como foi o meu caso, com o velho e bom 
Senador Teotônio Vilela. 

Mas, voltando ao tema menos político e mais 
econômico, como registrou o Senador Arthur Virgílio. 
Por isso, é importante chamar a atenção de todos os 
Senadores dessa região, ou seja, do Nordeste, afinal, 
ao que tudo indica, em poucos meses, o Congresso 
Nacional tentará novamente aprovar uma reforma do 
Sistema Tributário Nacional. 

Após a última tentativa frustrada, há quatro anos, 
que resultou apenas na prorrogação da DRU e da 
CPMF, a reforma tributária deve voltar ao centro das dis-
cussões e, com ela, todas as polêmicas envolvidas.

Antes de tudo, tenho convicção de que, sem uma 
política efetiva de desenvolvimento regional, nenhum 
texto de reforma do sistema tributário aprovado no 
Congresso Nacional cumprirá satisfatoriamente seu 
papel. 

Afinal, como abolir a tão criticada guerra fiscal 
se, até hoje, segue sendo a única alternativa concreta 
para o desenvolvimento dos Estados mais pobres do 
País, que têm na concessão de incentivos fiscais seu 
único aliado para atração de investimentos efetivos 
em seus territórios?

Aliás, o tema concessão de incentivos e benefícios 
fiscais, sejam eles regionais ou setoriais, é bastante 
paradoxal. Vejam o exemplo da Região Nordeste, vista 
sempre como a maior protagonista da chamada guerra 
fiscal tendo, no entanto, uma participação na renúncia 
fiscal, de impostos federais, esperada em 2007 pela 
União equivalente a 12,26%, contra mais de 60% con-
centrado nas regiões Sul e Sudeste.

Afinal, Srªs e Srs. Senadores, quando a conces-
são de qualquer vantagem financeira ou tributária a 
uma região ou setor produtivo é acertada?

Vale lembrar que, além dos benefícios fiscais, o 
Estado brasileiro também incentiva setores da econo-
mia nacional através de tarifas de proteção alfandegá-
ria. Na verdade, praticamente todo o setor de bens de 
capital e consumo se beneficia das barreiras tarifárias 
impostas pela União aos seus concorrentes de origem 
internacional. Um bom exemplo é o setor automotivo, 
que, mesmo composto por empresas multinacionais, 
possui uma proteção alfandegária de 35% na importa-
ção de veículos produzidos em outros países, exceto 
México e países membros do Mercosul.

Isso, na prática, significa que os brasileiros pa-
gam 35% a mais à indústria de automóveis brasileira 
para viabilizá-la na feroz concorrência do mercado 
internacional. E que bom que assim seja, pois o País 
precisa dessa indústria, coincidentemente quase toda 
localizada na região centro-sul do Brasil.

Por outro lado, certamente um bom exemplo 
brasileiro de política de incentivo fiscal voltada para 
determinada região ou localidade, criada há quarenta 
anos: a Zona Franca de Manaus.

Embora, ainda hoje, existam críticos do regime 
tributário especial concedido à capital do Amazonas, 
os números relativos à Zona Franca de Manaus são 
contundentes. O gasto tributário, ou seja, a renúncia 
fiscal estimada na ZFM pela Receita Federal e, por-
tanto, relativa apenas aos tributos de competência da 
União, soma quase R$7,5 bilhões no ano de 2007. O 
montante representa 14,2% de todas as desonerações 
federais, superando, assim, os 12,3% destinados a 
toda a Região Nordeste.

Contrariando os críticos, sou defensor da Zona 
Franca de Manaus, especialmente pelos resultados que 
tem produzido naquela região. Atualmente são mais 
de 450 empresas beneficiadas, sendo que a receita 
do Pólo Industrial cresce anualmente acima de dois 
dígitos, fazendo o faturamento dobrar em três anos, 
passando de U$10,5 bilhões para U$22,8 bilhões no 
ano passado.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, Senador João Tenório?

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Pois não, 
Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador João 
Tenório, quero parabenizá-lo pelo pronunciamento, 
cuja primeira parte, que emociona a todos, faz uma 
homenagem ao Menestrel das Alagoas, Teotônio Vilela, 
que é reconhecido e admirado por todos os brasileiros 
pela sua determinação, pela sua luta pela democra-
cia. E vemos no seu filho, nosso companheiro e hoje 
Governador Teotonio Vilela Filho, o seguidor dessa 
sua determinação de trabalho pelo Brasil e pelo seu 
Estado. Na outra parte, V. Exª, com propriedade, com 
conhecimento, fala de algo que o Brasil todo clama: 
o desenvolvimento dessas regiões ainda periféricas, 
como é o seu Nordeste, a nossa Amazônia e o Centro-
Oeste. V. Exª demonstra com números que os incentivos 
alardeados como sendo só para as regiões periféricas, 
na verdade, lá eles se localizam em minoria, porque o 
grande volume ainda vai para as regiões já estabele-
cidas, já desenvolvidas: Sul e Sudeste. Cada benefí-
cio a ser dado – como V. Exª expôs – para a indústria 
automobilística suplanta, e muito, o benefício dado 
ao Nordeste e ao Norte. E esse é apenas um aspecto 
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pontual. Senador João Tenório, é preciso que, nessa 
reforma tributária que o Governo diz que quer fazer, 
seja incluída a revisão do pacto federativo também. 
Não é possível mais haver concentração de recursos 
na ordem de mais de 60% na União, enquanto Estados 
e Municípios repartem os outros 40% na proporção de 
24%, 25% para Estados, e em torno de 15% ou 16% 
para Municípios. V. Exª tem toda a razão. Se quisermos 
que o Brasil – e todos nós queremos – se desenvol-
va e chegue a compartilhar do grupo dos países do 
Primeiro Mundo, temos que desenvolvê-lo por igual, 
temos que agregar essas regiões que muito ajudam 
o Brasil no seu crescimento; temos que agregá-las ao 
crescimento do Brasil. O País inteiro – e não apenas 
uma parte deste País – tem direito ao crescimento. 
Parabéns a V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Muito 
obrigado, Senador Flexa Ribeiro. Incorporo o aparte 
de V. Exª com muita satisfação, pois V. Exª é profundo 
conhecedor dessas questões regionais. 

Tenho alguns números que impressionam e gos-
taria de continuar.

São cerca de 100 mil trabalhadores diretos nas 
empresas instaladas no pólo, ou seja, os benefícios 
dados à Zona Franca de Manaus proporcionam a cria-
ção de 100 mil empregos em indústrias de alta capa-
cidade e competência, que naturalmente remuneram 
adequadamente os seus trabalhadores.

E que bom que assim seja, pois o País precisa 
exatamente dessas políticas para espalhar o desenvol-
vimento e as oportunidades econômicas por todo o seu 
território de uma maneira espacialmente mais justa.

Sr. Presidente, é importante verificar que a con-
cessão de incentivos, benefícios fiscais ou proteção 
alfandegária é uma alternativa concreta de política de 
desenvolvimento regional. Afinal, a Zona Franca de 
Manaus é um claro e bom exemplo desse fato.

Como já disse, louvo a desoneração da Zona 
Franca por promover a interiorização e uma melhor 
distribuição do nosso crescimento econômico. Agrada-
me a proteção dada à indústria de bens de capital e de 
consumo pela via da proteção alfandegária, atividades 
essas quase sempre concentradas em regiões mais 
ricas como o Sul e o Sudeste brasileiro. Afinal, é bom 
para a região, mas, sobretudo para o País.

Sendo assim, Sr. Presidente, não entendo por 
que o Governo Federal, que há muito tempo demonstra 
essa consciência em relação à Zona Franca de Ma-
naus ou mesmo em relação a determinados setores 
produtivos, não tem procedido da mesma forma em 
relação a Região Nordeste do País.

Um bom – porém não único – exemplo de trata-
mento distinto dado pelo atual Governo a essa região 

tem sido o não cumprimento do chamado Programa de 
Equalização do Custo de Produção da Cana-de-Açúcar 
no Nordeste. Vale ressaltar que o benefício concedido 
ao setor canavieiro nordestino se enquadra em todas 
as definições e justificativas apresentadas pela União 
quando concede outros incentivos. Por exemplo: tal 
como ocorre na Zona Franca, promove o desenvol-
vimento de regiões mais carentes, como o Norte e o 
Nordeste; também como a Zona Franca, fixa o trabalha-
dor em sua respectiva região por meio de geração de 
emprego e renda, afinal o setor açucareiro nordestino 
gera 330 mil empregos diretos contra cerca de 100 mil 
empregos gerados na região da Zona Franca.

Eu estou me referindo muito à Zona Franca por-
que é um projeto bem– sucedido, em que há um nível 
de conhecimento muito vasto acerca dos fatos que 
ocorrem lá.

A indústria de bens de capital e de consumo 
nacional, repito, localizada majoritariamente no cen-
tro-sul do País, merece proteção, pois, do contrário, 
não consegue competir com os equivalentes produtos 
importados. Se o carro nacional precisa ser protegi-
do por intermédio de tarifas de importação para ser 
competitivo com os produtos importados, da mesma 
forma, a cana nordestina só será competitiva com a 
cana do Sudeste se incentivada. Aliás, a competitivi-
dade entre produtores de diferentes regiões é o fun-
damento básico do Programa de Equalização. Afinal, 
estamos tratando de produção de cana-de-açúcar em 
bases agrícolas diferenciadas, que tornam os custos 
de produção do Nordeste 20% a 30% mais altos que 
os do Centro-Sul.

Ouço o nobre e prezado Senador Sérgio Guerra, 
para suas considerações.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Sr. Presiden-
te, Senador João Tenório, mais uma vez V. Exª trata da 
questão econômica em sentido mais geral e do Nordes-
te em particular. Uma das virtudes da sua abordagem, 
não apenas hoje mas nas várias oportunidades em que 
trabalhou aqui, é que possui características muito ob-
jetivas: não é prisioneira de armações acadêmicas; há 
sempre uma capacidade de lucidez muito desenvolvida. 
Mais uma vez, seu discurso caminha nessa direção. 
A referência à Zona Franca de Manaus é mais do que 
adequada. Sem dúvida, é uma providência justificada 
para o interesse nacional. Muito mais justificada para 
o interesse local – do Amazonas como um todo e da 
própria região de Manaus em particular. Sem dúvida, 
a proteção à indústria automobilística brasileira não é 
de agora; vem desde a sua instalação, redesenhando 
o processo de crescimento do País, seja sob o ponto 
de vista da logística, seja sob o ponto de vista urba-
no, seja sob o ponto de vista de expansão do conjun-
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to industrial. O fato concreto é que não há nenhuma 
nova atividade ou atitude em relação ao Nordeste nos 
últimos anos, especialmente agora. Houve algumas 
promessas relevantes, como a siderurgia no Ceará, 
que a Petrobras esquece de apoiar porque essa, ri-
gorosamente, vai fazer o mercado brasileiro siderúr-
gico mais equilibrado e melhor no interesse brasileiro, 
no interesse do conjunto da população do País e de 
seus agentes econômicos. A refinaria de Pernambu-
co dependerá de vários fatores. De maneira especial, 
do tipo de relação que vamos ter adiante e cada vez 
mais com a Venezuela. A mim não me parece que 
essa relação melhore. Se o Brasil é uma democracia 
– e o Presidente Lula é um democrata, acredito nisso 
–, a democracia não se deve estruturar na Venezuela 
agora, está se desestruturando, e o Presidente da Ve-
nezuela, ao contrário do Presidente do Brasil, não é 
um democrata, os fatos recentes provam isso. Projetos 
outros, como, por exemplo, o de uma transposição de 
águas do rio São Francisco ou da ferrovia Transnordes-
tina caminham a passo de cágado, com absoluta falta 
de objetividade, de comando, de agilidade. Quando 
Ciro Gomes era Ministro da Integração, alguns des-
ses projetos tinham determinado comando; não sei 
como ficou o comando deles agora. Vamos ver o que 
vai fazer deles o Ministro Geddel; vamos ver o que vai 
fazer desses projetos, pelo menos o da transposição 
das águas do rio São Francisco e o da ferrovia Trans-
nordestina, o atual Governo do Presidente Lula, que é 
uma mudança na aparência do seu Governo anterior. 
Agora, o que é prático e objetivo no seu discurso, entre 
outros elementos, é sobre o açúcar e a cana. Alagoas 
desenvolveu uma agricultura da cana-de-açúcar com 
padrões de eficiência bastante elevados, do ponto de 
vista industrial também. Assim como em Pernambu-
co, as últimas usinas sobreviveram às crises de an-
tes. Evidentemente que essa atividade não tem apoio 
nenhum; rigorosamente, o Governo Federal não trata 
dela. No passado, havia o Instituto do Açúcar e do 
Álcool, uma certa política de equalização de custos. 
Agora essas políticas são abandonadas a pretexto de 
que são atrasadas, de que o subsídio é coisa do pas-
sado. Rigorosamente é do passado, quando se trata 
de fazer alguma coisa do ponto de vista do interesse 
do Nordeste de maneira geral; não o é quando se tra-
ta de fazer alguma coisa do ponto de vista de setores 
organizados economicamente, poderosos economica-
mente e que têm capacidade de influir nas decisões 
nacionais, como, por exemplo, a indústria automobilís-
tica. A sua palavra aqui é uma palavra de nordestino, 
de uma pessoa que tem notório reconhecimento pela 
sua competência e seriedade e que deve, na medida 

em que se vai desenvolvendo, interferir, influir na opi-
nião do Senado sobre essas questões.

O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL) – Obriga-
do, Senador Sérgio. O seu conhecimento da economia 
nacional, de tempos pretéritos até hoje – como está-
vamos conversando há pouco sobre a sua vivência, 
desde a época de Carlos Lacerda até mais recente-
mente ‑, contribui, de maneira absolutamente impor-
tante, para que possamos incorporar conhecimento 
ao nosso pronunciamento.

Estava eu a dizer que o custo de produção do 
Nordeste é de 20% a 30% mais alto do que o do Cen-
tro-Sul. É bom que se diga: não é só de cana-de-açú-
car, mas de qualquer agricultura, qualquer atividade 
agrícola que venha a se desenvolver naquela região. 
O Presidente Mão Santa sabe muito bem das dificul-
dades, pois estivemos pensando inclusive num pro-
jeto de agroindústria para álcool na região do Piauí 
e encontramos as dificuldades inerentes não apenas 
ao Piauí propriamente dito, mas àquilo que é comum 
no Nordeste, e que sem os incentivos que até então 
existiam e não existem mais inviabilizaram um projeto 
de grandes proporções no seu Estado.

A topografia mais acidentada do Nordeste, so-
mada à qualidade inferior do solo e ao clima tropical 
intenso com chuvas escassas contrastam significati-
vamente com o clima temperado do Sudeste, com sua 
topografia plana e qualidade de solo muito superior.

Srªs e Srs. Senadores, mantidas as variáveis 
utilizadas para o programa em 2001, esse estímulo 
à produção canavieira no Nordeste equivale a cerca 
de R$245 milhões por ano – vamos nos lembrar que 
a Zona Franca representa R$12 bilhões por ano em 
renúncia fiscal, e tantos outros programas que são in-
centivados de maneira absolutamente agressiva e pre-
sente do Governo Federal ‑, e isso – R$245 milhões, 
Sr. Presidente – para garantir o emprego de mais de 
300 mil nordestinos.

Nada extravagante quando comparamos com 
outros benefícios fiscais que permitem a existência de 
atividades tão importantes para outras regiões. Afinal, 
Srªs e Srs. Senadores, estamos falando de algo em 
torno de 20 mil produtores de cana, dos quais 85% 
produzem até 2 mil toneladas por safra.

O Nordeste é modesto, muito modesto, e neces-
sita de algo como R$250 milhões por ano para manter 
uma atividade que emprega mais de 300 mil nordes-
tinos. Nada extravagante, como eu disse e repito, se 
compararmos com cerca de R$7,5 bilhões ao ano, 
corretamente destinados para manter acesa a espe-
rança de mais de 100 mil irmãos do Norte do País. E 
mais modesto ainda, quando mensuramos centenas 
de bilhões de reais gastos com a proteção e conse-
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qüente custo à sociedade brasileira para sustentar a 
sobrevivência dessa belíssima indústria automobilís-
tica brasileira, tão importante para as regiões Sul e 
Sudeste, assim como para o Brasil.

A sobrevivência da cana no Nordeste se asseme-
lha, pelo impacto que proporciona na vida econômica 
e social da região, aos efeitos benéficos dos demais 
programas citados nas suas respectivas regiões.

Se realmente quisermos promover uma reforma 
tributária, é fundamental reduzir o fosso econômico 
e social existente entre as diversas regiões do País. 
E, para obter êxito nessa empreitada, é importante o 
Governo voltar a ousar, não se acovardar, deixar de 
lado preconceitos e retomar políticas de incentivos vol-
tadas para a Região, especialmente para os setores 
com potencial econômico já reconhecido.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Tenório, o 
Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos também. 

Senadoras e Senadores, aprendi desde o dire-
tório do Colégio São Luiz Gonzaga, Tiradentes, que a 
assembléia é soberana. Aproveitando isso, pedimos ao 
Senador Augusto Botelho que nos informasse o desejo 
da assembléia. E S. Exª nos confirmou que todos fica-
riam satisfeitos se a Mesa garantisse dez minutos para 
cada orador – há vários inscritos e todos vão usar da 
palavra –, com uma prorrogação de dois minutos. 

Então, tendo sido auscultada pelo Senador Au-
gusto Botelho, a Assembléia decidiu: cada um vai 
usar a palavra por 10 minutos. Todos estão inscritos: 
Senadores Jayme Campos, Cristovam Buarque, José 
Nery, Augusto Botelho, Mão Santa e o Senador Sér-
gio Guerra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Mão, creio que estou inscrito aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito na seqüência, Senador Herácli-
to Fortes. 

Todos usarão da palavra, como foi acordo e a 
Assembléia decidiu.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª também está inscrito, está garantida a palavra.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN) – Como posso adivinhar? V. Exª não falou o meu 
nome.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É que há duas listas aqui, e o Senador Augusto Bo-
telho, com a sua competência, colocou uma aqui, os 
mais próximos. Mas todos serão chamados.

Com a palavra, segundo a lista do Presidente 
que nos antecedeu, de acordo com o art. 66, o Sena-
dor Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT. Pela Lide-
rança do PFL. Sem revisão do orador.) – Até que en-
fim, Sr. Presidente!

Sr. Presidente, primeiro quero registrar a minha 
indignação, até por falta disciplinar aqui, pelos apartes 
que têm sido de certa forma exagerados e exacerbados. 
Dessa forma, que a Mesa registre a minha indignação 
por falta disciplinar ao Regimento Interno.

De qualquer modo, agradeço pela forma amável 
com que V. Exª, como sempre, conduz os trabalhos 
aqui e espero que todos nós, Senadores, sobretudo 
os que estão aguardando há algum tempo, tenhamos 
o privilégio de dirigir a sua fala nesta Casa.

Mas, Sr. Presidente, eu não gostaria de vir aqui 
neste começo de noite falar sobre este assunto.

Todavia, já foi divulgado pela imprensa nacional 
brasileira e, certamente, no meu Estado de Mato Gros-
so. Refiro-me à fatalidade, ou melhor, à tragédia que 
ocorreu na cidade de Rondonópolis. A Polícia Militar do 
Estado, lamentavelmente, numa simulação de combate 
a seqüestro, praticou um verdadeiro homicídio, nunca 
visto naquele Estado.

Venho a este plenário, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não apenas para lamentar os fatos ocor-
ridos no sábado, na cidade de Rondonópolis, sobeja-
mente noticiados pela imprensa brasileira, quando a 
vida do menino Luiz Henrique Dias Bulhões, de treze 
anos, foi ceifada de maneira violenta e incompreensí-
vel, mas também para cobrar justiça, para exigir que 
se faça uma apuração rigorosa e profunda desse epi-
sódio que mancha a reputação da Polícia Militar de 
Mato Grosso. Não podemos tratar esse evento como 
uma mera negligência profissional, mas sim como um 
crime. Um crime bárbaro que chocou o País.

Dirijo um apelo desta tribuna ao Governador Blai-
ro Maggi, para que a investigação desse acidente –se 
é que podemos classificá-lo assim – não se limite aos 
organismos estaduais, abrindo-se a possibilidade de 
um acompanhamento do caso por peritos da Polícia 
Federal ou de auditores independentes, a fim de que 
se apurem os fatos com total e absoluta isenção, a fim 
de que não restem dúvidas sobre a responsabilidade 
dessa morte.

Senadores Augusto Botelho e Heráclito Fortes, 
como poucos, conheço o valor e a dignidade dos bra-
vos homens da Polícia Militar de Mato Grosso, pois, na 
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condição de Governador do Estado entre os anos de 
1991 e 1994, tive a honra de comandá-los. São herdei-
ros da coragem dos bandeirantes e do destemor dos 
heróis da pátria. Deles, naquela época, obtive lições 
de lealdade, disciplina e senso de dever. Quando foram 
chamados à luta, apresentaram-se ao campo com a 
honra e o brio dos seus antepassados.

Por isso mesmo, pela glória que emana no âm-
bito da Polícia Militar, deve-se apurar a desastrada 
operação de simulação de seqüestro que vitimou Luiz 
Henrique e feriu outras nove pessoas com o rigor de 
quem lustra o brilho da própria História.

Agora, só resta o gosto amargo do luto, o véu 
negro das horas trágicas... e um lastimável rastro de 
incertezas. Hoje, o que pairam sobre nossas cabeças 
são apenas dúvidas! 

Como pode uma tropa de elite cometer um erro 
tão primário?

Foi um equívoco? Foi um fato isolado? Ou foi uma 
ação orquestrada? Ou foi ainda uma sabotagem?

De plano, não podemos afastar nenhuma das 
hipóteses. É imperativo apurar. Qualquer análise ou 
opinião é prematura. Não quero alimentar qualquer 
tipo de “teoria da conspiração”, longe disso, mas este 
caso merece ser investigado por vários ângulos, para 
que, ao final do inquérito, as conclusões espelhem a 
verdade e promovam a justiça.

De qualquer forma, o momento é de solidarieda-
de com a família do menino Luiz Henrique.

E de profunda consternação pela vida de um 
jovem que se perdeu de maneira tão inesperada e 
violenta.

Sr. Presidente em exercício, Senador Mão San-
ta, é comum, neste País de tantos sobressaltos, que 
ao se apagarem as luminosas manchetes dos jornais 
e empalidecer a indignação coletiva, também se vá a 
vontade de punir os verdadeiros culpados. O Estado 
não pode renunciar ao seu ofício de castigar os respon-
sáveis por tal absurdo, assim como deve olhar para as 
vítimas, oferecendo apoio e assistência a elas. Porque 
mais doloroso que o infausto em si seria a omissão 
das autoridades mato-grossenses.

Apelo ao Secretário de Segurança Pública do 
Estado, Carlos Brito, e ao Governador Blairo Maggi, 
que, ao mesmo temo em que façam justiça, também 
preservem a história de uma das mais tradicionais 
instituições regionais, que é a Polícia Militar, não per-
mitindo que o desvio de conduta de um ou de poucos 
possa ser confundido com a índole da tropa.

O que está em jogo, agora, Srªs e Srs. Senado-
res, é a própria credibilidade da corporação: confiança 
adquirida ao longo de gerações. Porque, a partir deste 
triste capítulo, nossa Polícia tanto pode ser enxergada 

pela população com o costumeiro respeito e admiração, 
ou com o olhar inquieto da suspeita e do medo.

Por isso, a apuração deve ser austera, contunden-
te, rigorosa e, sobretudo, transparente. Porque a Polí-
cia Militar não pertence e nunca pertenceu a nenhum 
Governo, grupo ideológico ou facção interna; pertence, 
exclusivamente, à sociedade mato-grossense, refletindo 
seus ideais e a estrutura ética de sua gente.

Rogo a Deus para que o menino Luiz Henrique, 
uma criança simples, um guarda mirim que sonhava ser 
aviador, seja doravante um guia espiritual dos homens 
que fazem a segurança pública de Mato Grosso, ilumi-
nando suas ações e protegendo a vida de inocentes.

Sr. Presidente, como ainda me restam quatro mi-
nutos, aproveito esta oportunidade para, além de pedir 
a rigorosa apuração desse fato, dessa tragédia, que 
ocorreu na cidade de Rondonópolis, fazer uma denúncia 
contra o Ibama no nosso Estado, que, lamentavelmente, 
tem praticado, de forma vil e truculenta, uma política 
de fiscalização. Esta Casa tem a co-responsabilidade 
de não permitir que fiscais do Ibama, que é um orga-
nismo federal, usem e abusem do poder como estão 
fazendo em Mato Grosso.

Infelizmente, Senador Heráclito Fortes, o Governo 
Federal, nos últimos tempos, não tem feito quase nada 
pelo meu Estado de Mato Grosso. Faz apenas políticas 
perversas, sobretudo contra os nossos produtores ru-
rais, contra os nossos pecuaristas. Lamentavelmente, 
este mesmo Governo não tem contribuído com obras 
estruturantes, com um crédito agrícola justo. Agora, 
o Governo, por meio do Ibama, está prejudicando os 
nossos trabalhadores. Não me refiro a trabalhadores 
sem-terra, mas, sim, ao pequeno, ao médio e ao gran-
de produtor.

Esses fiscais estão invadindo as nossas proprie-
dades em Mato Grosso com práticas que jamais fizeram 
parte do regime democrático. E um governo que se diz 
democrático permite que essa situação aconteça.

Trago aqui, em público, nesta sessão, um boletim 
de ocorrência registrado no último fim de semana na 
cidade de Paranaíta, ao longo da BR-63. Na cidade de 
Alta Floresta, Município vizinho, nossos produtores re-
gistraram uma denúncia para mostrar a forma grotesca 
– como se estivéssemos no comunismo, na Gestapo 
– que estão utilizando contra nossos homens que pro-
duzem e constroem a grandeza deste País.

Desse modo, fica aqui minha indignação contra 
os fiscais do Ibama. Espero que a Ministra Marina Sil-
va tome as devidas providências.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª ainda tem dois minutos de prorrogação. O 
Senador José Nery acabou de desistir e deu seu pro-
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nunciamento como lido. Portanto, eu dividi o tempo e 
V. Exª ainda tem mais quatro minutos.

O SR. JAYME CAMPOS (PFL – MT) – Agrade-
ço, mas respeito os Oradores inscritos, os Senadores 
Cristovam Buarque, Heráclito Fortes e o companheiro 
Garilbaldi Alves Filho.

Quero, nesta oportunidade, ressaltar minha indig-
nação em relação a essa fatalidade que aconteceu na 
cidade de Rondonópolis e também no tocante aos fis-
cais do Ibama, que, lamentavelmente, além de estarem 
fazendo uma política injusta, estão cometendo barba-
ridades. Talvez nem nos países mais comunistas se 
estaria fazendo o que fazem com nossos produtores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço-lhe, mas V. Exª ainda deixou quatro mi-
nutos.

Convidamos para usar da palavra o Senador 
Cristovam Buarque. Por decisão do Plenário, V. Exª 
disporá de dez minutos mais dois e, com a desistência 
de José Nery, V. Exª terá catorze minutos.

Divido o tempo do José Nery por todos os ou-
tros.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Boa-tarde, Srªs e Srs. Senadores, caro Presidente 
Mão Santa, o que venho falar é um pouco a continu-
ação do discurso do Senador Campos, mas em uma 
dimensão maior, lembrando, Senador Augusto Bo-
telho e Senador Heráclito, que às vezes passamos 
e não vemos. Aqui em frente ao Congresso, há hoje 
uma coleção de 15 mil bandeiras brancas. Quinze mil 
bandeiras! É uma obra que vista de cima tem uma 
beleza poética. Quinze mil pequenas bandeiras singe-
lamente brancas. Quinze mil bandeirinhas. Cada uma 
representa um dos mortos por violência no Brasil em 
quatro meses deste ano. Quinze mil bandeiras! Isso 
quer dizer – fiz uma conta rápida – que, até o final do 
ano, é possível que esse jardim de bandeiras brancas 
chegue até a rodoviária, preencha a totalidade da Es-
planada dos Ministérios.

Que País é este que, em 4 meses, tem 15 mil 
mortos por violência? Algum País em guerra hoje, in-
cluindo o Iraque, tem 15 mil mortos em 4 meses, tiran-
do-se aquele período dos bombardeios americanos 
no começo? Provavelmente nenhum.

Mas eu vim falar menos da violência que ca-
racteriza este País do que do fato de não entrar na 
nossa agenda este assunto. Ou, ainda mais grave, 
que para muitos Senadores que hoje não estão aqui 
é capaz de parecer que o simples fato de a Comissão 
de Constituição e Justiça ter elaborado alguns proje-
tos, como a redução da maioridade penal, o simples 

fato de ter aprovado dois ou três projetos de lei, nos 
autoriza a dizer: cumprimos o nosso papel. Isso é que 
me deixa triste.

Muitos sabem que a situação hoje do prestígio 
do Congresso não é boa na opinião pública. Agora, 
muitos de nós achamos que isso é fruto apenas da 
corrupção, do uso do dinheiro público para fins priva-
dos, de denúncias em revistas. Tudo isso, é claro, gera 
um desgaste, mas há um desgaste, Senador Heráclito 
Fortes, mais profundo que este, talvez menos visível, é 
o divórcio entre a nossa agenda e a agenda do povo. 
A pauta do povo não é a pauta do Congresso hoje. E, 
quando colocamos os assuntos do povo na nossa pau-
ta, não é com a profundidade devida para encontrar 
a solução nem é com a responsabilidade devida para 
levar adiante aquilo que começamos.

Ontem, quando levantei aqui a idéia de que, diante 
desta crise e da volta e volta a cada mês de denún-
cias contra o Congresso e contra cada um de nós – e 
não vamos falar de ninguém; aqui ninguém pode ficar 
jogando pedra; todos temos que assumir um pouco a 
responsabilidade –, devemos parar e transformar as 
sessões aqui, Senador Garibaldi, em uma assembléia 
de debate sobre o que fazer, foi me dito que já tinha 
sido feito tudo e que estava na Câmara. Ora, se está 
na Câmara, não foi feito ainda, porque o Congresso é 
um só. Agora, se está na Câmara, saiu daqui, temos 
a obrigação de estar junto, de cobrar.

Soube inclusive que houve críticas de alguns 
Parlamentares pelo fato de eu ter dito aqui que, se fos-
se preciso, poderíamos sair em passeata até o outro 
lado do prédio e reclamar da Câmara dos Deputados, 
não porque somos Senadores mas porque somos re-
presentantes do povo, como eles são, e já fizemos a 
nossa parte. A verdade é que nós não fizemos a nos-
sa parte ainda.

O Senador Suplicy, que foi um dos que levanta-
ram o fato de que tudo já tinha sido feito, diz que não 
sabe se devemos ou não termos lista fechada. Ora, um 
Senador com três mandatos que está em dúvida sobre 
isso!? Acha que já foi feito o que era para ser feito!?

Ora, vamos assumir o nosso papel. Não estamos 
combinando a nossa agenda com a agenda do povo. 
Não estamos trazendo para aqui os problemas que o 
povo brasileiro enfrenta, que não é só a vergonha de 
um Congresso maculado por atos de corrupção. Não 
é só isso. As 15 mil bandeiras aqui fora mostram que 
não é só isso.

Agora, se em vez de uma bandeira branca por 
cada morto, Senador Heráclito, fôssemos botar uma 
bandeirinha vermelha, amarela ou preta por cada de-
sempregado, não haveria espaço suficiente nesta Es-
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planada para colocar bandeiras, por menor que fosse 
cada uma delas.

E, se fôssemos colocar aqui bandeiras pelo nú-
mero de alunos sem aula hoje – em sete Estados há 
greve de professores, sem falar nas universidades –, 
não existiria bandeira que coubesse, porque são 40 
milhões de crianças em todo o Brasil.

E se fôssemos colocar bandeira em nome da-
queles que estão em filas nos hospitais para serem 
atendidos em cirurgias? Em relação a isso, o Senador 
Mão Santa não apenas sabe a realidade de hoje, mas 
também sabe o que, em alguns momentos, se fez para 
corrigir, para mostrar que é possível corrigir.

E se fôssemos colocar bandeirinhas aí na frente 
pelo número de jovens que ainda foram mortos, que 
não merecem nem devem ter bandeirinhas de outra 
cor por estarem presos, mas que não têm nenhuma 
perspectiva de futuro no nosso País?

E se fôssemos colocar bandeirinhas em nome 
de cada um dos presos brasileiros que caíram na 
criminalidade por falta de oportunidade e que viria 
de uma escola boa se tivesse tido? Quantos hecta-
res a mais de jardim nós teríamos que fazer nesta 
Esplanada para colocar as bandeirinhas em nome 
dos jovens presos por uma falta de oportunidade no 
momento certo?

Não vou tomar muito tempo hoje. Espero ama-
nhã – eu, Mão Santa e Heráclito sempre estamos aqui 
na sexta –, se for possível, retomar um tema: “Como 
recuperar a credibilidade do Congresso?”. Cheguei 
a pensar em vir aqui e falar onde nós erramos, mas 
aí pareceria uma posição negativa, defensiva. Vamos 
tomar uma posição ofensiva: como mudar?; como 
quebrar aquelas que são as causas do nosso des-
gaste?. A corrupção é uma causa, sem dúvida algu-
ma. Mas há outras. A ostentação que expressamos 
em muitos gestos.

Assisti, há pouco, a um filme que se passa na In-
glaterra, chamado “A Rainha”, não sei se os senhores o 
assistiram. E tem uma hora em que o Primeiro-Ministro 
do Império Britânico discute as coisas, conversando 
com sua mulher e, de repente, ele pega os pratos e 
vai lavá-los na cozinha de seu pequeno apartamento. 
Enquanto isso, nós estamos ostentando. E digo “nós”! 
Não me coloco fora disso! Sou parte deste sistema 
nosso aqui; não jogo pedra em ninguém.

É uma ostentação que se afasta, até mesmo a 
ostentação lingüística: chamamo-nos um ao outro de 
“Excelência”, de nobre, como se ainda estivéssemos 
na monarquia.

Lembro-me de que, uma vez, na cadeira de Pre-
sidente, chamei a Senadora Heloísa Helena de “com-

panheira Heloísa Helena...” Companheira, não! Eu a 
chamei de “cidadã Senadora”.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
ainda tenho seis minutos!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Lamento interrompê-lo, mas, regimentalmente terí-
amos que encerrar, pois são 18 horas e 30 minutos. 
E, como Presidente, no momento, prorrogo a sessão 
por mais uma hora para que todos os oradores e V. 
Exª possam manifestar, tranqüilamente, os seus pen-
samentos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado. Fico agradecido quanto ao tempo.

Lá fora, quem está nos assistindo não vai enten-
der essa ginástica que fazemos aqui.

Chamei a Senadora de “cidadã Senadora”. E 
houve reclamações de que feria o Regimento.

Nós somos uma República há 118 anos e ainda 
nos tratamos de Senadores e Excelências... É claro 
que isso nos afasta!

E o mais grave é sobre o que gostaria de falar 
amanhã, Senador Garibaldi e Senador Heráclito For-
tes. Talvez o mais grave de todos e que leva este Con-
gresso a ficar sem credibilidade, este que é governado 
hoje por medidas provisórias que vêm do Executivo e 
liminares que vêm do Judiciário. Nós estamos impren-
sados no meio disso.

Vamos falar com verdade. Hoje, nosso papel está 
imprensado entre a força de um superpoder Executivo e 
de um superpoder Judiciário. A culpa é nossa. A gente 
não muda, não reage. Esta é a Casa do povo. Por lei, 
podemos mudar qualquer coisa neste País, salvo as 
cláusulas pétreas da Constituição. Mas não mudamos. 
Vamos deixando as coisas caminharem, serem levadas 
e continuarem. O povo está assistindo, mas vai can-
sando. Por enquanto, o cansaço é apenas o desprezo, 
a desconfiança. Um dia será representado por pedras, 
como aconteceu há pouco tempo na Argentina. Não 
faz muito tempo que, na Argentina, jogavam-se pedras 
nos Parlamentares.

Nesta Casa, já foram jogadas flores, no dia em 
que nós abolimos a escravidão, há 119 anos. Flores 
da tribuna para os Senadores. Hoje, duvido que jo-
guem flores. Temos de descobrir por que e recuperar 
o carinho e o respeito do povo. Como pode o povo 
não gostar de seus representantes? Alguma coisa os 
representantes estão fazendo ou deixando de fazer. 
Aliás, Senador Augusto Botelho, creio que deveríamos 
até mudar o nome. Em vez de Deputados, deveríamos 
chamá-los de representantes do eleitor, como acontece 
nos Estados Unidos. Não é nenhuma novidade. Uma 
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coisa é o eleitor sair de casa para votar em um Depu-
tado que terá mordomias em Brasília; a outra é sair de 
casa para votar em quem vai ser o representante dele 
em Brasília. Muda completamente a postura. A língua 
é muito importante.

Como mudou completamente, neste País, o com-
portamento da mãe que ia receber o Bolsa-Escola e 
agora vai receber o Bolsa-Família. Mudou completa-
mente, Senador Heráclito Fortes! No primeiro caso, a 
mãe ia receber a Bolsa porque o filho estava na es-
cola e, por meio disso, ia sair da pobreza; agora, ela 
vai receber porque a família é pobre e, se sair da po-
breza, perde a Bolsa. Mudou. Houve um devastador 
efeito na consciência das classes pobres deste País 
quando o Programa Bolsa-Escola se transformou no 
Bolsa-Família.

Independente do resto, como não exigir freqü-
ência, misturar com outros programas assistenciais, 
mesmo que estivesse tudo certo, tirar a palavra “es-
cola” e colocar a palavra “família” quebrou a idéia de 
educação naquele dinheiro que ela recebia. O mes-
mo acontece talvez quando chamamos de deputado 
em vez de representante do povo ou do eleitor, como 
os americanos fazem. E não sou daqueles que gos-
ta de imitar gringo, mas existem coisas que podem 
ser positivas.

Senador, não vou tomar o seu tempo todo hoje, 
não, porque há outros que querem falar, mas vou apro-
veitar para voltar a este assunto. Para mim, temos hoje 
uma responsabilidade maior do que com o Congresso; 
nossa responsabilidade com a democracia brasileira, 
que não sobreviverá se o Congresso não foi querido 
do povo.

Temos de descobrir o que está errado e como 
fazer para reconquistar a opinião pública, onde temos 
de fechar torneiras, em que temos de mudar posturas 
e, sobretudo, qual é a pauta das nossas falas, qual é 
a agenda que deve dominar as nossas discussões, 
como trazer as 15 mil bandeirinhas brancas que es-
tão lá fora aqui para dentro, para as 81 cadeiras dos 
Senadores. Deveríamos pegá-las e colocá-las aqui 
– falei simbolicamente, mas, de repente, poderia ser 
de fato.

Poderíamos pedir licença aos autores daque-
la obra, porque é uma obra, trágica obra de arte, 
e distribuir aqui para cada um dos Senadores uma 
quantidade de bandeirinhas. Daria mais de 200 para 
cada um.

Precisamos fazer um exame de consciência – toda 
a Casa, sem jogar culpa em ninguém, individualmen-
te – e assumir no conjunto, porque não me sinto aqui 
melhor do que ninguém. Posso me sentir, sim, talvez, 
mais preocupado do que a maioria, mas não melhor. 

Não tenho o direito de acusar ninguém de nada, por 
isso não entro em CPI, não entro em Comissão de 
Ética, porque não tenho vocação.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dou um minuto para V. Exª, mas a nota é 10.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado.

Mas um exame de consciência, sim, coletivo, 
precisamos fazer. Cobrei isso do Presidente Renan. 
Penso que, hoje, esse papel pode, sim, ser desempe-
nhado por ele, que é o nosso Presidente com manda-
to ainda adiante, e seria até positivo, neste momento, 
mostrar que podemos transformar uma Casa em crise 
em uma Casa para a crise; uma Casa que olha para 
dentro, envergonhadamente, em uma Casa que olha 
para fora, com esperança no futuro.

Cumpri meu tempo, Senador Mão Santa, mas 
acredito que não cumpri o meu tema.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O tempo foi de 15 minutos; a nota é 10.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Cumpri o meu tempo, mas não cumpri o meu tema, 
o que é falha minha, mas vamos precisar de muitos 
meses para que tentemos avançar neste tema.

Obrigado, Sr. Presidente, Senadores e Sena-
doras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Falha, porque, se tivesse a perfeição, seria Deus, e V. 
Exª não é Deus. Mas V. Exª é mestre. É a única classe 
que é chamada mestre, igual a Cristo, Professor Se-
nador Cristovam Buarque.

E o mais bonito do grito que fez a democracia foi 
“igualdade”. Então, V. Exª, Senador Augusto Botelho, 
terá tempo igual ao professor e mestre Senador Cris-
tovam Buarque, 15 minutos.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Sena-
dores, é lamentável que, de modo geral, a produção 
científica brasileira seja marcada por estigmas que a 
tornam fenômeno raro, exceto dentro das universida-
des federais.

De fato, parece-me absurdo que profissionais 
criativos, verdadeiros escultores do saber, como são 
os docentes de cursos profissionalizantes, de cur-
sos técnicos, de escolas de nível médio ou mesmo 
de nível básico, não sejam capazes de desenvolver 
pesquisas, de produzir conhecimento e de difundi-
lo e multiplicá-lo a bem de todo o desenvolvimento 
nacional.
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É que se cristalizou o tabu de que apenas dou-
tores estariam habilitados para fazer pesquisa. Ver-
dadeiro absurdo! Para prová-lo, lembro que foi um 
Albert Einstein, recém-graduado, recém-saído da 
universidade e funcionário público encarregado de 
serviço burocrático num simples escritório de paten-
tes, que publicou artigos que revolucionaram toda a 
ciência moderna.

Considero, portanto, uma grave perda para o 
País o fato de nossos docentes dos diversos níveis 
de ensino que não o universitário federal não sejam 
produtores de saber, o que seria deveras importante 
como insumo para o desenvolvimento social, tecnoló-
gico ou industrial do Brasil.

Infelizmente, a formação de nossos professores 
não contribui para reverter esse quadro. Os profis-
sionais são preparados quase que exclusivamente 
para lidar com a sala de aula, Presidente Mão San-
ta. Quase não recebem informação e formação so-
bre metodologia científica nem acerca dos métodos 
de interação com a comunidade científica. De modo 
geral, nossos professores ficam confinados à sua 
rotina de transmissão do saber, quando, na verdade, 
deveriam ser também produtores dele, o que, num 
processo cíclico, poderia revolucionar sua prática 
docente, desde que, para isso, soubessem envolver 
seus alunos no processo.

Não apenas a formação dos docentes, Senador 
Garibaldi, mas o próprio sistema educativo de nossa 
sociedade contribui para a estagnação e improduti-
vidade intelectual de nossos professores. Normal-
mente, o sistema educativo – o que engloba desde a 
direção escolar até os pais dos alunos – impõe uma 
determinada expectativa de atuação tradicional so-
bre os professores que inibe a sua criatividade e a 
sua inovação.

Por tudo isso, é com alegria que saúdo o lança-
mento da primeira edição da revista Norte Científico, 
produzida pelo Centro Federal de Educação Tecnoló-
gica de Roraima (Cefet–RR), uma publicação que vai 
exatamente ao encontro dessa nova e produtiva pos-
tura educacional.

A revista tem um perfil técnico que procura se 
basear nas exigências da ABNT e contém trabalhos 
inéditos de professores, alunos e outros profissionais 
do Cefet de Roraima, bem como de autores diversos, 
desde que os trabalhos por eles apresentados sigam 
a linha editorial da proposta.

É uma grande alegria ver professores, alunos e 
cidadãos criativos que não se sentem intelectualmen-
te diminuídos, limitados e impotentes pelo fato de não 
portarem um título de doutor. São pessoas que, com 

esforço, dedicação e boa vontade, responderam posi-
tivamente ao desafio de transpor barreiras.

O documento foi produzido sob a forma de bro-
chura de mais de 180 páginas, que nos brindam com 
17 artigos e relatos de experiências de dezenas de 
produtores de conhecimento vivo e real do nosso que-
rido Estado de Roraima.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, é muito signi-
ficativo e importante que a experiência dessas pesso-
as tenha sido publicada e tenha se tornado disponível 
para outros. Penso que se poderia fazer uma verdadeira 
revolução se nossos professores, de todos os níveis 
de educação, fossem treinados, incentivados, e se 
pusessem a produzir e publicar trabalhos de pesqui-
sa. Seriam imensos o impacto e a repercussão para o 
tecido social. São milhares e milhares de professores 
capazes de inferir e lançar idéias sobre o meio que 
os circunda.

Sr. Presidente Mão Santa, Senador Heráclito For-
tes e Senador Garibaldi Alves Filho, quero parabenizar 
todos os profissionais e todas as pessoas que contri-
buíram para a publicação editada pelo Centro Federal 
de Ensino Tecnológico de Roraima e, em especial, o 
professor Edvaldo Pereira da Silva, Diretor-Geral do 
Cefet de Roraima, pela sua ousada iniciativa e pela 
sua visão revolucionária.

Estou mostrando com orgulho o que é a primeira 
publicação científica do meu Estado. Temos uma uni-
versidade federal, uma estadual, o Cefet e mais várias 
faculdades particulares, mas este é o primeiro livro que 
publica trabalho produzido pelo nosso Estado.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos a V. Exª o cumprimento do tempo re-
gimental. Sua capacidade sintética foi extraordinária. 
Cumprimentamos Roraima por essa conquista e V. 
Exª, que, sem dúvida nenhuma, é a luz que inspira 
aquele povo a amar a pesquisa, a ciência, o estudo 
e o trabalho.

Convidamos para usar da tribuna o Senador 
Heráclito fortes, do Democratas do Piauí. S. Exª dis-
porá, por igualdade, do mesmo tempo dos que lhe 
antecederam.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil, hoje, ama-
nheceu com filas catastróficas em casas bancárias. 
Desavisados, os que deixam para resolver problemas 
de última hora, sei lá, corriam às casas bancárias na 
tentativa de salvar algo de poupança quase perdido 
pelo Plano Bresser.

MAIO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL568     



17466  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Junho de 2007

É lamentável, Senador Garibaldi Alves Filho, 
que um fato dessa natureza fique apenas na mão dos 
banqueiros, que não tinham intenção nenhuma de di-
vulgar o interesse dos poupadores. Em muitos casos, 
dificultaram, inclusive, informações.

Faltou ao Banco Central a responsabilidade de, 
por meio de editais, alertar o cidadão brasileiro, que, 
de boa-fé, colocou o seu dinheiro na poupança e que 
teve prejuízos por conta do plano, de que teria a data 
limite de hoje para tomar providências com relação a 
seus ressarcimentos. Não fez isso.

Mais uma vez o Governo brasileiro defende o 
banqueiro e não defende assalariado, não defende 
o poupador; compromete o sistema e a confiança do 
cidadão no sistema de poupança. É lamentável que a 
preocupação do Governo seja com as perdas e não 
com a garantia do patrimônio do incauto e de quem, 
por boa-fé, acreditou em um sistema de poupança 
brasileiro.

A preocupação do Ministro Mantega é compre-
ensivel. O errado é este Governo, há quatro anos, 
pelo menos, não ter se preparado ou se prevenido 
para essa possibilidade; e o errado – e isso já foi dito 
aqui – foi não se ter criado, por medida provisória, 
que o Governo tanto gosta de usar, um mecanismo 
para que esse dinheiro arrecadado, que pertence ao 
poupador brasileiro, que não foi sacado até a data de 
hoje, fosse revertido para a educação brasileira, por 
exemplo, ou para a saúde, Senador Mão Santa. Não, 
vai para o cofre dos banqueiros brasileiros, ou dos 
banqueiros internacionais, que já são quase maioria 
neste País.

Tudo isso é lamentável. Mas eu quero, por dever 
de justiça, fazer um registro e mostrar que a minha 
luta para moralização do sistema que protege ONGs, 
OSCIPs, o terceiro setor, seja aperfeiçoado. Não é 
possível que as entidades com esse fim, as picaretas, 
aquelas que estão nos boletins policiais, aquelas que 
engordam os bolsos de inescrupulosos, prejudiquem 
as que trabalham sério, corretamente, e que produ-
zem neste País.

Nós temos ONGs nos mais diversos setores que 
são exemplos. Mas eu quero me referir hoje ao Idec, 
que é o Instituto de Defesa do Consumidor, presidi-
do pela Srª Marilena Lazarini. Não a conheço, mas 
sei que, pela sua história de luta, pela sua história de 
vida, ela tem uma dedicação reconhecida na proteção 
do consumidor.

E é exatamente uma ação comandada por ela, 
em São Paulo, por meio do Idec, que vai fazer com 
que o poupador possa pedir a execução na Justiça, 
por intermédio de um advogado, para ressarcimen-
to das perdas que sofreu com esse plano, indepen-

dentemente da data do vencimento, que é hoje. É 
louvável.

São ONGs dessa natureza, com objetivos nobres 
e bem dirigidas, que nos levam a ter a convicção cada 
vez mais forte de que é necessária e urgente a insta-
lação da CPI marcada para o próximo dia 5 de junho. 
Com essa Comissão, teremos a oportunidade de pas-
sar a limpo, de uma vez por todas, esse mecanismo 
que vem prejudicando uma atividade tão benéfica que 
pode ajudar este País.

Sr. Presidente, faço este registro manifestando 
minhas congratulações ao Idec, pela iniciativa da ação, 
e também à Presidente do Instituto, Srª Marilena Lazza-
rini. Que as más ONGs sigam o bom exemplo do bom 
serviço que prestam à Nação entidades como essa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradeço ao extraordinário Senador Heráclito Fortes, 
do Piauí, pelo cumprimento do tempo.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
Filho, do PMDB do Rio Grande do Norte.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago a 
esta tribuna a abordagem do problema da segurança 
pública em nosso País.

Hoje, finalmente, o Ministro Tarso Genro e o Se-
cretário Nacional de Segurança Pública divulgaram as 
principais medidas que constarão do Plano Nacional 
de Segurança Pública, o chamado PAC da Segurança. 
Já houve a divulgação do PAC da Educação e do PAC 
da Infra-estrutura, mas muitos ainda são aguardados 
neste País. Mas nada como – V. Exª sabe muito bem 
disso – esperar pela divulgação do PAC da Segurança 
Pública em razão da dramaticidade que o País atra-
vessa nessa área.

O Ministro da Justiça afirmou que a ação se de-
senvolverá em onze regiões metropolitanas, em algu-
mas delas com o apoio da Força Nacional de Segurança 
Pública. Ouvimos também que vamos ter programas 
sociais que serão juntados, que se alinharão aos pro-
gramas repressivos para dar uma maior eficiência à 
segurança pública no Brasil. Divulgou-se que serão 
construídas casas para militares e que se iniciou um 
estudo para um piso salarial para o policial.

Todas essas são medidas que vêm sendo recla-
madas e que precisam ser tomadas. Mas queremos 
deixar aqui também um pedido de atenção e uma ad-
vertência ao Governo. A situação da segurança convul-
siona o Brasil inteiro. Não há como excluir determinada 
região metropolitana, não há como excluir, neste País, 
hoje, nenhuma região. 
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Infelizmente, o País cobriu-se de um manto de 
dor em face da violência diária, em alguns casos de 
maior gravidade, de maior dimensão, mas nem por 
isso menos grave em todo o País.

Então, eu diria que não pode haver essa exclu-
são. Também não podemos deixar de dizer aqui aos 
Senadores e ao Senado da República que um plano 
nacional de segurança pública a esta altura não pode, 
de maneira alguma, prescindir de uma agilidade na 
liberação de recursos, já que, nessa declaração, não 
se disse quais os valores que seriam utilizados para 
combater o crime organizado, para combater as máfias 
que tomaram conta do nosso País.

Quero registrar que o que se desenvolverá terá 
que ser perfeitamente articulado entre Governo Fede-
ral, governos estaduais e governos municipais. Antes 
de lançar esse Plano, o Presidente dizia que, consti-
tucionalmente, caberia aos Estados essa ação. Mas 
sabemos que não é chegada a hora de se ver o Go-
verno Federal dizendo que a responsabilidade é do 
Governo de Estado e vice-versa, sobrando para os 
Municípios.

Sei que a hora para esta convocação, Sr. Presi-
dente, é a mais imprópria possível, porque não temos 
aquele quorum desejado para uma convocação dos 
Senadores. Mas, com relação a este assunto, não pos-
so ser uma voz clamando no deserto. Tenho que ser, 
Sr. Presidente Senador Augusto Botelho, que substitui 
o Senador Mão Santa na Presidência, uma voz que 
venha a se juntar a todas as outras para dizer ao Go-
verno Federal que esse plano de segurança pública 
deve ser para já. Estão dizendo que ele é para outubro. 
Nessas declarações que li se promete uma ação mais 
efetiva em outubro.

Ora, Sr. Presidente, em outubro já estaremos no 
final do ano e sei como é a tentação de deixar essas 
ações para novembro e, depois, para dezembro, aí 
vem o Natal, vem janeiro e as estatísticas do crime vão 
continuar a manchar a história deste País.

Sou do Rio Grande do Norte. Espantou-me, Se-
nador Mão Santa, fiquei estarrecido quando fui a um 
velório, sábado passado, de um ex-Vereador, Suplente 
de Vereador, em Natal. Ele foi assassinado por ladrões 
num distrito pertinho de Natal. Mas o que me impres-
sionou não foi apenas ver aquele jovem amigo tombado 
diante da ação dos bandidos. O que me impressionou 
foi o fato de que não se podia chegar numa roda de 
pessoas, num grupo de pessoas, em que cada um não 
falasse de um crime, de um assalto e do que aconte-
ceu com aquelas pessoas, fora o que se divulga pela 
televisão, é claro, e pelo rádio. 

Então, Sr. Presidente, quero deixar patenteado 
aqui o meu apelo. Este plano que saiu, este sim, não 

pode ficar no papel; este plano, sim, tem de ser execu-
tado já, agora! Falo do Plano Nacional de Segurança 
Pública. É o Brasil que clama por segurança.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Al-
ves Filho, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Augusto 
Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/
PT – RR) – Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves 
Filho.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, por 
ordem de inscrição.

Eu gostaria de chamar o Senador Garibaldi para 
assumir a Presidência, porque eu vou viajar agora. Às 
20 horas, tenho de estar no aeroporto.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Eu também...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Augusto Botelho, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo Sistema 
de Comunicação do Senado.

É muito oportuno para mim vir a esta tribuna 
porque aqui, Zezinho, a Líder do Governo pronuncia 
e diz, Senador Augusto Botelho, que nós estamos 
no melhor dos mundos. Quantas vezes... Melhor dos 
mundos! Aliás, aqui nós estamos, Senador Garibaldi, 
aqui. Dinarte Mariz, seu companheiro, lá do nosso Nor-
deste, Governador e Senador. Ele chegou a dizer que 
isto aqui é melhor do que o Céu, porque, para o Céu, 
nós temos de morrer; aqui, não. Realmente, aqui está 
o melhor dos mundos. 

Agora, o melhor dos mundos, Senador Augusto 
Botelho, é para quem está no PT. Eles estão no melhor 
dos mundos! É o que diz. Ela é entusiasmada! Olha, 
esse PT está no melhor dos mundos... Eu nunca vi, 
Senador Augusto Botelho, um provérbio, um ditado 
errar. 

Há um ditado que diz: “Quem nunca comeu me-
lado, quando come se lambuza”. Então, estão se lam-
buzando aí. Estão todos doces no Governo. 

Zezinho, que é um representante do povo que 
luta, outro dia encontrei um companheiro empresário 
do Piauí que trabalhou no meu Governo. Ele me dis-
se: “Senador, como a vida fora está difícil!” Fui saber 
que “fora” era esse. Ele me disse: “Fora do Governo”. 
O Governo é o melhor dos mundos, como diz e repete 
a Líder do Governo. “Estamos no melhor dos mundos”. 
Vale para quem está no Governo. O povo do Brasil, do 
meu Piauí, sofre muito. 
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Senador Augusto Botelho, ouvimos Garibaldi, o 
orador que nos antecedeu, a clamar estarrecido – ali-
ás, todos falaram – em função da violência. Norberto 
Bobbio era o melhor teórico da democracia. Italiano, 
Senador vitalício. Morreu recentemente. Disse o se-
guinte: “O mínimo que se deve exigir de um governo é 
segurança: segurança à vida, à liberdade e à proprie-
dade”. Segundo Norberto Bobbio, Senador Augusto 
Botelho, este Governo é um fracasso.

As bandeirinhas lá fora representam 15 mil mor-
tos por assassinato. São irmãos que foram vítimas de 
uma verdadeira guerra civil.

Mas eu diria mais, para a Senadora Líder do Go-
verno: melhor dos mundos, melhor dos mundos para 
o PT do Mensalão, para o PT da corrupção. Atentai 
bem! Aqui está um estudo sobre os dias trabalha-
dos para pagar tributos, é de técnicos de Curitiba, 
Paraná: Gilberto Luiz do Amaral, João Eloi Olenike 
e Letícia Mary Fernandes do Amaral. Atentai bem. 
Eles dizem o seguinte – eu já tinha feito um pro-
nunciamento, mas poderiam dizer que o Mão Santa 
está na Oposição. Mas a Oposição é que alerta para 
o mal que o Governo está fazendo ao povo, para a 
exploração que o Governo está fazendo. Mas está 
aqui um documento, outro que repete. Eles, con-
cluíram o seguinte – atentai bem! Pagamos tantos 
impostos, eles não citam não, eu já fiz um trabalho 
aqui. Senador Augusto Botelho – são 76 impostos 
que cada brasileira e cada brasileiro que trabalha 
pagam ao Governo, 76. Mas eles citam aqui: então, 
o trabalhador brasileiro, ao pagar INSS, PIS, Cofins, 
ICMS, IPI, ISS, IPTU, IPVA, ITCMD, ITBI, ITR, assim 
como taxas de limpeza pública, de coleta de lixo, de 
emissão de documentos, contribuições, taxa de ilu-
minação pública e tal, estão cada vez mais sendo 
explorados. E, resumindo o trabalho, eles dizem aqui-
lo que já tínhamos dito, Senador Augusto Botelho, 
Zezinho, que é povo, que trabalha: janeiro, fevereiro, 
março, abril e maio, cada brasileira e cada brasileiro 
trabalham para o Governo, todos estes cinco meses. 
Vocês que estão ouvindo, brasileira e brasileiro, que 
trabalham e têm vergonha, esse trabalho que vocês 
realizam em janeiro, fevereiro, março, abril e maio, 
segundo o estudo do Instituto Brasileiro de Planeja-
mento Tributário, IBPT, de Curitiba, é para o Governo. 
E acrescento que há os juros bancários, que, além 
disso, são os mais altos. Senador Augusto Botelho, 
aquele negócio da mídia dizer: baixou 0,5% a Selic, 
mas não baixa. Baixa 0,5%, mas quem usa cheque e 
paga dívida tem, mas aumenta o spread, o talão de 
cheque, a taxa de administração, o seguro, outras 
despesas administrativas que o banco coloca. 

Então, na realidade, o brasileiro e a brasileira es-
tão pagando 40% do que produzem ao Governo.

De cada R$1.000,00 que você ganha, R$400,00 
você entrega para o Governo e R$100,00 você entre-
ga para os bancos, de tal maneira que é como cada 
um trabalhar meio ano para o Governo, e o Governo 
não lhe devolve naquilo que é fundamental, que é o 
papel dele: em segurança, em saúde, em educação, 
em habitação, enfim.

Mas, para ser real, esse trabalho que trouxe 
aqui mostra os outros países. Eu não seria, Zezinho, 
contra impostos. Fui Prefeito, cobrei imposto. Fui Go-
vernador do Estado do Piauí, cobrei imposto. Impos-
to é velho. Cristo, quando andou no mundo, foram a 
ele jogá-lo contra o governo: “é justo pagar a César 
o imposto que está cobrando?”. E Cristo perguntou: 
“O que está nesta moeda?”. Era a cara de César, a 
alcunha de César. “Dai a César o que é de César, e 
a Deus o que é de Deus”. Não condenou o imposto. 
Mas acontece que agora está demais. Todo mundo 
cobra e paga, mas nos países vizinhos, na Argenti-
na, são 97 dias. Nós estamos trabalhando quase a 
metade do ano para pagar imposto e banco. Chile: 
90 dias. México: 91 dias. Estados Unidos: 100 dias. 
Todos os outros países cobram menos impostos. Isso 
não é bom, não. Não pensem que melhora, não. Isso 
é para garantir o melhor dos mundos para quem está 
no Governo, para quem está defendendo o Governo, 
sacrificando você aí.

E vou fazer um raciocínio: esses outros gover-
nos cobram menos impostos, mas ficam com quem 
trabalha. E quem trabalha, investe em habitação, na 
educação e na saúde do seu filho, na segurança da 
sociedade. Então, há crescimento. Por isso que o Brasil 
não cresce, parou.

João Paulo dos Reis Velloso fez há pouco um 
grande pronunciamento, dizendo que essas novas 
gerações não sabem o que é crescimento. João Pau-
lo dos Reis Velloso, que foi Ministro do Planejamento, 
sendo o guia, a luz, o farol do período revolucionário, 
disse que essa nova geração tem dificuldades. Está 
todo mundo assim, inclusive as famílias.

E quero dizer que esse cálculo é para família 
que ganha medianamente. Quem ganha mais, paga 
mais ainda; às vezes, atingindo uma proporção maior. 
Então, os fatos são esses.

Recebi hoje um documento do Movimento Na-
cional dos Servidores Aposentados e Pensionistas. 
Ao Senador Mão Santa, dando-me um título, o de 
Persona Grata. É um diploma muito grande e bo-
nito, mas eu trouxe uma cópia. Eles relembram os 
compromissos, as dificuldades, como aquele meu 
servidor dizia para o empresário: como está difícil a 
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vida lá fora. Fora do Governo, porque os do Governo 
estão cantando aqui, e a Líder do Governo diz que 
estamos no melhor dos mundos. Então, o PT está no 
melhor dos mundos.

Nunca se viu tantas facilidades, tanta corrup-
ção!

Os aposentados estão se queixando de que cada 
vez está mais difícil. Senador Augusto Botelho, antiga-
mente eles pagavam a Previdência com a perspectiva 
de receber 20 salários. Nos cálculos que estão sendo 
feitos, os salários estão sendo reduzidos. Quem está 
ganhando mais ganha cinco ou seis salários mínimos. 
O Movimento Nacional dos Servidores Aposentados 
e Pensionistas, que me deu esse título, esse diploma 
porque os defendemos quando, naquelas medidas 
provisórias, retiraram os direitos adquiridos dos velhos 
aposentados, me pediu que usasse minha voz em de-
fesa deles. Por isso, deixo esta mensagem: Presidente 
Luiz Inácio, Vossa Excelência admira muito Juscelino. 
Então, Vossa Excelência precisa ler um livro de Jus-
celino em que ele disse que a velhice é triste, mas, 
desamparada, aproxima-se da desgraça.

Então, o nossos aposentados estão aí, Senador 
Augusto Botelho, tendo o salário encurtado, de tal ma-
neira que, quase todo aposentado tem que trabalhar, 
porque a aposentadoria não dá, não é suficiente para 
pagar os remédios. Eles necessitam de mais.

Senador Augusto Botelho, por causa dessas difi-
culdades é que queremos reivindicar pelos aposenta-
dos, por todos eles que me mandam os e-mails, para 
sensibilizar o Presidente da República. O salário mínimo 
aumentou, nós reconhecemos. Quando começamos 
esse mandato, Zezinho, era de 70 dólares.

Nós, Senadores, o Senador Paulo Paim, do PT, 
fizemos esforços e S. Exª quase dobrou o salário mí-
nimo. Mas o salário do aposentado não acompanhou 
esse aumento. O aposentado está em dificuldades. O 
aposentado está na situação para a qual Juscelino ad-
vertiu: “A velhice desamparada é uma desgraça”.

Então, eu pediria ao Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva que refletisse sobre o pensamento de Juscelino. 
A vida fora do Governo está difícil. Cobram-se muitos 
impostos, os juros são altos e não há perspectiva de 
felicidade para os nossos aposentados.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Obrigado, Senador Mão Santa.

Fiquei com medo de perder o avião. Perco o avião, 
mas não seu discurso.

Não há mais oradores inscritos.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – Passa-se, agora, à votação dos Requeri-
mentos nºs 634, 648, 655, 656 e 657, de 2007, lidos 
anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/

PT – RR) – A Presidência comunica ao Plenário que, 
em virtude do acordo pela transformação da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, em projeto de lei, ficou 
encerrada naquela oportunidade a tramitação da ma-
téria, que foi à Comissão Mista, para os fins constantes 
do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002, do Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Os Srs. Senadores Romero Jucá, Arthur Vir-
gílio, Eduardo Azeredo, Gerson Camata e José Nery 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Presidente Lula disse, na última entrevista 
coletiva , que está indo para o encontro do G-8 e que 
lá, o tema a ser discutido é o do aquecimento global.

O discurso do Presidente será para esclarecer 
que, “se as empresas quiserem deixar de utilizar com-
bustível fóssil para utilizar combustível vegetal, os 
países pobres do mundo estão de braços abertos 
oferecendo terra, água, sol, tecnologia e mão de obra 
qualificada para que se possa mudar o Planeta”. 

Mais uma vez, eu faço um pronunciamento lem-
brando que o Governo brasileiro está atento aos pro-
blemas da crise climática que se instalou na Terra.

O Presidente Lula está ampliando políticas es-
truturantes de desenvolvimento, com grande foco nas 
questões ambientais. 

Há determinação do governo, através Ministé-
rios do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, Justiça, 
Desenvolvimento Agrário, Relações Exteriores, Pla-
nejamento e Fazenda e os órgãos vinculados a es-
tes, como IBAMA, ANA, Serviço Florestal Brasileiro, 
INCRA, FUNAI, Secretaria do Patrimônio da União, 
Institutos de Pesquisa Públicos e Fundo Nacional de 
Meio Ambiente. 

Há ainda, os parceiros envolvidos em atividades 
específicas, como os Ministérios da Educação, Cultu-
ra, Integração Nacional, Minas e Energia, Transporte, 
Defesa, Desenvolvimento Social, Cidades, Saúde, 
entre outros e seus respectivos órgãos vinculados 
que vêm desenvolvendo e apresentando matrizes 
para implementação de seus programas voltados ao 
desenvolvimento sustentável e racional que, definiti-
vamente vão oferecer precauções ao efeito estufa e 
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aos impactos projetados pelos cientistas nos últimos 
meses. 

Na abertura do Seminário de Biocombustíveis, 
em Assunção, em 21 de maio corrente, mesma data 
em que assinou um Memorando de Entendimento 
entre o Brasil e o Paraguai, o Presidente Lula fez um 
discurso em que ressaltou a importância de termos 
um Programa, no Brasil, que “fortalece a agricultura 
familiar, favorece a distribuição de renda e fomenta o 
desenvolvimento tecnológico”.

O Memorando de Entendimentos entre o Brasil e 
o Paraguai está no centro das estratégias, para o nosso 
continente e o Mercosul, de explorar fontes energéticas 
que sejam econômicas, renováveis e limpas. 

Nosso país já conta com uma legislação que ofe-
rece benefícios aos empresários que contratarem a 
produção do pequeno produtor. Estamos numa etapa 
de definição de parâmetros e critérios para o aumento 
da produção em locais adequados ao cultivo da bio-
massa, enquanto, simultaneamente, estamos reduzindo 
o ritmo de desmatamento de florestas.

É preciso lembrar também, Senhor Presidente, 
que nós estamos, a cada dia, aumentando as nos-
sas exportações; hoje 20% do etanol que produzimos 
vão para o exterior. Nossa indústria sucroalcooleira 
gera cerca de um milhão de empregos diretos e seis 
milhões de empregos indiretos, além de estarmos 
economizando bilhões de dólares em importações de 
petróleo e derivados.

Concluindo, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer 
uma menção ao encontro que se deu nos Estados 
Unidos, em 15 de maio, dos prefeitos – de 32 cidades, 
dos cinco continentes – que representaram cerca de 
250 milhões de pessoas. 

No evento, o Prefeito Michael Bloomberg, de Nova 
York, em nome dos seus pares declarou que se as ci-
dades consomem 75% da energia e produzem 80% 
dos gases – estufa, elas podem fazer a diferença na 
batalha contra o efeito estufa. 

E o prefeito de Londres, concluiu ali que “para 
fazer frente ao desafio contra o aquecimento global, 
não é preciso que se faça nada que já não tenha sido 
feito, além de ter vontade política”. 

Ao final do evento, os prefeitos acordaram que, a 
orientação para as cidades, é a de que é preciso com-
binar estratégias para crescer sem prejudicar o meio 
ambiente; e, quanto à orientação para as populações, 
que cabe às prefeituras explicar e informar sobre mu-
danças de hábito necessárias.

Eu acredito que isto vem de encontro à declaração 
à imprensa que o Presidente Lula fez. “Vamos desaque-
cer o Planeta utilizando mais álcool e mais biodiesel; 
vamos desaquecer o Planeta plantando mais girassol, 

plantando mais mamona, plantando aquilo que possa 
significar o seqüestro de carbono.”! 

Num momento em que o tema global é o efeito 
estufa, é bom estar sempre “batendo na tecla” de que 
os biocombustíveis são fonte de energia que, diferente-
mente do petróleo, ajudam a proteger o meio ambiente; 
os cientistas das diversas partes do mundo já atestaram 
o seu impacto positivo na redução do efeito estufa.

Era o que eu queria comentar hoje, sobre o aque-
cimento global, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, dois encontros de grande significado para 
o Amazonas e o Brasil realizam-se hoje em Manaus. 

Um, promovido pela Secretaria de Ciência e 
Tecnologia, trata da questão da biodiversidade e bio-
tecnologia para o Desenvolvimento sustentável, pa-
ralelamente à reunião extraordinária da Câmara da 
Bioindústria do Amazonas.

O outro, de iniciativa da Secretaria Estadual de 
Produção, reunirá os Prefeitos e Secretários Munici-
pais de Agricultura, e destina-se ao exame de projeto 
destinado a alinhar os pontos de uma política amazo-
nense para o setor primário do Amazonas.

Pretendia comparecer a ambos, mas não foi pos-
sível viajar para o Amazonas.

Agora, ao fazer este registro, cumprimento o Se-
cretário de Ciência e Tecnologia, Prof. José Aldemir 
de Oliveira, e o de Agricultura, Deputado Eron Bezer-
ra, bem como a todos os participantes de ambos os 
encontros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o seguindo 
assunto é para dizer que o mês de maio, que hoje finda, 
marca cinco anos da morte de um político de expres-
são na vida brasileira: João Amazonas, nome que se 
confunde com a teoria comunista, ele que foi dirigente, 
ideólogo e construtor do Partido Comunista do Brasil.

A figura de Amazonas é lembrada em oportuno 
e bem redigido artigo de Haroldo Lima, outro ilustre 
nome ligado ao PCB. O artigo, está publicado na Re-
vista Princípios, edição deste mês. A revista chegou a 
minhas mãos por iniciativa do ilustre Senador Inácio 
Arruda (CE) e dela extraio o artigo para que, anexado 
a este pronunciamento, passe a constar dos Anais do 
Senado da República.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE AO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo esta tribuna para destacar matéria 
intitulada “Minas puxa crescimento da indústria”, veicu-
lada no jornal O Globo de hoje, 10 de maio. Assinada 
pelos repórteres Fabiana Ribeiro e Henrique Gomes 
Batista, a matéria afirma que “a expansão da atividade 
industrial brasileira foi puxada, em março, por Minas 
Gerais – que registrou alta de 5,3% sobre fevereiro, 
já com ajuste sazonal”. Os dados são da Pesquisa In-
dustrial Regional divulgada pelo IBGE.

Mais adiante, o texto informa que, em Minas, o 
crescimento de 7,3% do setor extrativo explica o avan-
ço de 7,8% da indústria, quando comparado a março 

de 2006. Também contribuíram para o avanço da pro-
dução no estado, diz a pesquisa do IBGE retratada na 
matéria, os segmentos de veículos (com crescimento 
de 22%), metalurgia (4,8%) e produtos de metal (20%). 
“No primeiro trimestre, o estado de Minas Gerais cres-
ceu 5,8% em relação a igual período de 2006”.

Ainda de acordo com o texto, a expansão da pro-
dução em Minas Gerais foi seguida por Pernambuco 
(4,9%), Paraná e Rio de Janeiro (ambos com cresci-
mento de 3,6%). 

Termino saudando, mais uma vez, a adminis-
tração arrojada do Governador Aécio Neves que tem 
adotado iniciativas de incentivo à produção, voltando 
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a colocar a economia de Minas Gerais em posição 
de destaque.

Encaminho ainda que a referida matéria para que 
conste dos Anais desta Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs Sena-
dores, manifestações no Rio, no Espírito Santo, em Minas, 
Goiás, São Paulo e em outros Estados estão lembrando 
esta semana a tragédia do menino João Hélio. Há pouco 
mais de dois meses, essa criança inocente, que comple-
taria 7 anos em 18 de março, morreu depois de ser arras-
tada por 7 quilômetros pelas ruas dos subúrbios cariocas. 
Foi uma morte cruel, uma demonstração de brutalidade 
sem limites, um assassinato bárbaro cometido por cinco 
bandidos, um deles menor de idade.

Temos o hábito de dizer que a memória do povo 
é curta, que os acontecimentos mais chocantes não 
demoram a ser esquecidos. Mas as demonstrações 
em várias cidades do País –bem como as pesquisas 
de opinião que mostram a preocupação com a violên-
cia em primeiro lugar – desmentem este mito. O povo 
não esqueceu o sofrimento indescritível a que João 
Hélio foi submetido, e continua a reivindicar medidas 
que contenham a ousadia dos criminosos.

Na segunda-feira, dia 9, o governador do Rio, 
Sérgio Cabral, ao comparecer ao enterro do policial 
militar Guaracy Oliveira da Costa – assassinado du-
rante um assalto na Zona Norte do Rio –, disse que 
não pretende passar os quatro anos de seu governo 
comparecendo a velórios de cidadãos e policiais víti-
mas da violência. Guaracy, um jovem de 27 anos, foi 
morto com 6 tiros ao parar seu carro num sinal.

Os jornais informam que a quadrilha de assaltan-
tes que assassinou o policial é chefiada por um menor 
de idade, de 17 anos, que também comanda o tráfico 
de drogas no Morro do Camarista, no Méier. O chefe 
anterior era um traficante que, beneficiado com a pro-
gressão de regime fechado para o semi-aberto, não 
voltou mais para a cadeia e só foi preso novamente em 
2004. Seguiu o exemplo de 70 por cento dos condena-
dos por crimes hediondos, como o tráfico de drogas, 
que são beneficiados com a progressão para o regime 
semi-aberto e simplesmente fogem.

Já tive a oportunidade de mencionar uma pes-
quisa da Datafolha, segundo a qual a maioria esma-
gadora da população brasileira apóia a redução da 
maioridade penal. Era uma pesquisa de 2003. Pois o 
Instituto Sensus acaba de realizar nova pesquisa que 
também aborda o tema da violência, encomendada 
pela Confederação Nacional do Transporte.

Eis alguns dos resultados da pesquisa, que entre-
vistou 2 mil pessoas em 136 municípios de 24 Estados, 
entre os dias 2 e 6 de abril: nove em cada 10 brasileiros 
– 90,9 por cento – acreditam que a violência aumentou 
no País nos últimos anos. A maioria – 81,5 por cento 
– apóia um endurecimento na lei, com a antecipação 
da maioridade penal de 18 para 16 anos. Apenas 14,3 
por cento foram contra a medida.

A propósito da questão da maioridade penal, gos-
taria de citar aqui um exemplo vindo da Grã-Bretanha. 
Lá, a polícia inglesa realizou há poucos dias uma grande 
operação, em que foram mobilizados centenas de agentes 

para apreender armas de fogo em poder de quadrilhas 
juvenis. Atualmente, a sentença de cinco anos de prisão 
para quem é flagrado portando armas ilegalmente na In-
glaterra só poder ser aplicada a maiores de 21 anos.

As quadrilhas, claro, aproveitam-se dessa bre-
cha na lei, e a criminalidade cresce entre os menores. 
O primeiro-ministro Tony Blair, apoiado em dados que 
comprovam a expansão das quadrilhas integradas 
por jovens, decidiu propor ao parlamento a redução 
da idade-limite para 17 anos. É praticamente certo 
que a proposta será aprovada, inclusive com apoio 
da oposição. Ninguém apresentou o frágil argumento 
de que a questão não deve ser decidida num “clima 
emocional”. A prioridade é deter a escalada do crime, 
e desestimular a adesão às gangues que se dedicam 
a praticar roubos e assaltos e traficar drogas.

Seria muito bom que seguíssemos o exemplo 
inglês, buscando soluções rápidas e respostas ime-
diatas, em vez de alegar que a emoção impede a to-
mada de decisões corretas. Devemos essa agilidade 
à população, como comprovam as pesquisas. Os bra-
sileiros estão cansados de conviver com a violência, 
encarcerados em seus lares, enquanto os bandidos 
agem impunemente.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, trago a este plenário um assunto que está 
afligindo neste momento centenas de milhares de 
pessoas em todo o país.

Trata-se da recuperações de resíduos financeiros 
de poupadores de caderneta de poupança com aniver-
sário no período de 1º a 15 e saldo na conta em junho 
de 1987. O prazo para que entrem com ações na justiça 
termina hoje. E quem não der entrada em ação judicial 
perderá o direito de reaver esses valores. 

A imprensa tem divulgado que esses valores 
totalizam em todo país um valor em torno de dois tri-
lhões de reais, que será incorporado ao patrimônio dos 
bancos, caso não retorne aos poupadores.

Ocorre que, embora desde 2002 essas petições 
poderiam ter sido encaminhada aos bancos pelos interes-
sados, não houve esclarecimento suficiente. Não se ouviu 
falar em nenhum caso que algum banco tenha acionado 
seus clientes, sobre a existência de algum saldo.

Somente com a divulgação da mídia nas últimas 
semanas é que os cidadãos alertaram-se.

Ocorre que em todos os lugares do país, há dificul-
dade de se conseguir os documentos comprobatórios, 
tanto que o juiz federal substituto da 5ª, vara, Antonio 
Carlos Almeida Campelo, concedeu no início da noite de 
ontem, liminar que proíbe a Caixa Econômica Federal 
de destruir ou inutilizar documentos que comprovem a 
existência de cadernetas de poupança que se encon-
travam ativas no mês de junho de 1987. A decisão vale 
apenas para correntistas da Caixa no Pará.
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Assim sendo, diante das denúncias de dificuldade 
de acesso os poupadores a documentos e informações 
comprobatórios da existência de saldos no período refe-
rido, bem como as longas filas que estão formadas nos 
mais distantes recantos desse país, apelo ao Governo 
Lula que edite uma medida provisória, já que tem sido um 
instrumento de larga utilização, para ampliação do prazo, 
de tal forma a garantir os direitos dos cidadãos conforme 
prevê a Constituição e o Código do Consumidor.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 

– RR) – Pedindo a bênção de Deus para todos os que 
trabalham nesta Casa e para todos os brasileiros, a 
Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. Bloco/PT 
– RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 17 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR MARCO MACIEL NA SESSÃO DO 
DIA 30 DE MAIO DE 2006, QUE, RETIRADO 
PARA REVISÃO PELO ORADOR, ORA SE 
PUBLICA.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ilustre Senador Gerson Camata, da representa-
ção do Estado do Espírito Santo no Senado Federal, 
Srªs e Srs. Senadores, a energia é um dos maiores 
problemas que enfrenta o mundo de nossos dias. Para 
a pesquisa e sua aplicação, torna-se necessária a edu-
cação e assim se completa este círculo virtuoso, que 
se opõe aos círculos viciosos da fome e ignorância.

Há diversas formas de geração de energia, entre 
elas a energia nuclear, que foi, por muitos anos, cer-
cada de preconceito.

Gerhard Lowenthal já demonstrou que os usos 
pacíficos da energia nuclear superam grandemente 
os usos militares. O Presidente Charles de Gaulle 
costumava dizer que o futuro pertencia aos Estados e 
sociedades capazes do domínio e aplicação pacíficos 
da energia nuclear.

Há muito tempo, Sr. Presidente, sou favorável ao 
desenvolvimento da energia nuclear em nosso País. A 
propósito, devo recordar que eu era Deputado Fede-
ral, quando o então Presidente Ernesto Geisel assinou 
com a Alemanha um acordo para a construção de oito 
centrais nucleares no Brasil. É bom lembrar que duas 
já foram implantadas em Angra dos Reis e a terceira 
está em processo de viabilização na mesma cidade.

Em outubro de 1973, na Câmara dos Deputados, 
chamei a atenção para o Centro de Energia Nuclear, o 
Cenur, criado em 1968, hoje Departamento na Univer-
sidade Federal de Pernambuco para projetos regionais 
dedicados a essas pesquisas aplicadas, em articula-
ção com universidades, entidades governamentais 

e empresas. É um dos primeiros institutos do Brasil 
nesse gênero, numa instituição universitária federal. 
Entre eles, destacou-se logo o emprego da tecnolo-
gia nuclear na conservação, pela irradiação gama, de 
produtos altamente perecíveis no combate às pragas 
que atacam culturas agrícolas básicas.

Em março de 1975, em discurso na Câmara, assi-
nalei também a importância de convênio do Centro de 
Energia Nuclear da Universidade Federal de Pernam-
buco, hoje Departamento, com a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, a CNEN, para sua inclusão no Plano 
Nacional de Energia Nuclear. A Comissão Nacional de 
Energia Nuclear já completou meio século de existên-
cia, com grandes serviços prestados à Nação.

Em agosto de 1975, em outro pronunciamento, 
reivindiquei a presença de Pernambuco entre as regi-
ões destinatárias da implantação de uma das centrais 
nucleares no Brasil. Já que oito seriam instaladas, en-
tendi que duas, senão uma, pelo menos, deveriam ficar 
no Nordeste, e agora retorno à tribuna do Senado para, 
novamente, chamar a atenção para a questão.

Sr. Presidente, algo tornou extremamente atual o 
meu discurso, porque, hoje, lendo a Folha de S.Paulo, 
verifiquei que uma das maiores empresas do País, 
aliás com investimentos industriais em seu Estado, 
a Companhia do Vale do Rio Doce, anuncia que vai 
suspender a construção de novas fábricas no Brasil, 
o que é grave, pois vamos fazer com que a produção 
de empregos, ao invés de ser gerada no Brasil o seja 
no exterior, pela absoluta falta de energia.

Se providências não forem tomadas a tempo – e 
parece que ainda não foram –, estamos diante de um 
apagão elétrico.

No Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, houve um racionamento, asaliás muito bem 
executado, mas agora estamos diante de um apagão.

A Companhia Vale do Rio Doce, por intermédio do 
seu Presidente, Roger Agnelli, um excelente executivo 
que fez com que a empresa seja um campo mineral, 
talvez a segunda maior do mundo, que tem expandi-
do muito, inclusive presente na Bolsa de Nova Iorque, 
faz na citada matéria da Folha um alerta: “A falta de 
recursos energéticos no país deve impedir os investi-
mentos da Vale do Rio Doce a partir de 2012, segundo 
o presidente da empresa, Roger Agnelli”. Em outros 
jornais, há referência também a isso, mas a Folha tem 
uma informação mais clara: “’Não podemos planejar 
nada a partir de 2011, 2012 porque não há recursos 
energéticos suficientes para isso.’ Um dos segmentos 
em que os investimentos da mineradora correm risco, 
segundo Agnelli, é o de alumínio, que, por consumir 
muita energia, torna-se inviável.” Aliás, diz-se que alu-
mínio é energia empacotada, tal o consumo de energia 
que a produção de alumínio demanda.

Mas, prossigo, Sr. Presidente, sem querer me 
alongar. “Com esse entrave, ele diz que a prioridade 
da empresa é investir em projetos grandes, mas que 
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usem pouca energia, como a produção de cobre na 
mina de Salobo, no Pará.”

Mais adiante, diz a Folha: 
“Agnelli defende que o país discuta uma maior di-

versificação da matriz energética...”, hoje concentrada 
basicamente na hidroeletricidade, com alguma razão, 
agora também, com o aparecimento dos empreendimen-
tos na área do gás, na área de energias de fontes subsi-
diárias, tipo a eólica, a solar, etc, mas ele diz, a meu ver 
corretamente, ao defender essa diversificação na matriz 
energética,que o Brasil deve-se valer de outras fontes. 
Continua o jornal: “...e aproveite seu potencial. ‘Nuclear, 
térmica, não importa, mas temos que aumentar a produ-
ção de energia. O gargalo energético é tão grande que, 
segundo ele, a Vale já está buscando o recurso fora do 
País”, o que significa investimento do exterior. 

Sr. Presidente, assim, volto à questão de que não 
nos podemos demorar mais com decisões que são es-
tratégicas para o nosso projeto de desenvolvimento. 
Vejo o Governo dizer que o País está-se preparando 
para crescer 4% ou 5% e todos ficamos satisfeitos com 
essas notícias, mas uma grande incerteza nos aflige, 
pois não temos uma infra-estrutura física – transportes, 
comunicação, etc – e econômica, inclusive energia que 
sustente essas afirmações. 

Aumentam cada vez mais – como é indispensável 
–, as discussões em torno da defesa do meio ambiente 
em escala mundial e a urgência de fontes limpas de 
energia. Entre estas, situa-se a biomassa que, embora 
não tão poluente, não é totalmente limpa.

A geração de energia mais urgente e menos da-
nosa para o meio ambiente, é a nuclear. Hoje, seus 
índices de acidentes são mínimos e muito alta sua 
segurança. Os seus resíduos não são lançados na 
atmosfera e podem ser reaproveitados.

Há outro fator de importância ainda maior: os espe-
cialistas apontam que a passagem científica tecnológica 
da fissão para a fusão, torna-se muito mais viável entre 
os que já dominarem o ciclo da fissão. O Brasil não pode 
perder esta oportunidade. Já está encaminhado entre 
nós o trânsito de uma a outra etapa, pelo funcionamento 
pleno das centrais nucleares em Angra dos Reis e das 
pesquisas em Rezende sobre o seu ciclo completo.

O Nordeste precisa estar presente nesta histórica 
evolução do ciclo energético. O Nordeste tem neces-
sidade de mais energia para atender às demandas de 
seu desenvolvimento.

Há pouco, eu dizia que a energia nuclear é cercada 
de muito preconceito, mas é uma das energias mais lim-
pas do mundo. Ela não lança resíduos na atmosfera, não 
gera o efeito estufa e seus resíduos são reaproveitados. 
Há apenas uma questão que está sendo administrada 
no mundo todo, que é a dos seus rejeitos, do chamado 
lixo atômico, problema para o qual vários países estão 
encontrando solução. A energia nuclear é muito usada 
na Europa, nos Estados Unidos e na Ásia. 

Enfim, o risco reduziu-se muito e podemos dizer 
que, conseqüentemente, trata-se de uma energia não 

tão barata quanto a extraída dos recursos hídricos, da 
hidroeletricidade, não se pode deixar de reconhecer que 
se situa na média de mercado, em torno de R$170,00 
por megawatt/hora.

Sr. Presidente, não podemos deixar de definir 
nossos rumos e dar prosseguimento, com as devidas 
correções, ao programa nuclear, e também de solici-
tar que o Nordeste não fique alijado desse processo, 
mesmo porque um país com as dimensões do nosso 
deve pensar em descentralizar seus investimentos para 
construir um projeto de desenvolvimento econômico 
que contemple as diferentes regiões.

Precisamos ter consciência de que a energia é o pro-
pulsor disso tudo. Se não houver energia disponível, de boa 
qualidade e firme, certamente, não iremos atrair, sobretu-
do para o Nordeste, empreendimentos que venham gerar 
empregos e promover o desenvolvimento da região.

ao tempo em que fui Vice-Presidente da Repú-
blica, iniciamos a construção, no Recife, com o pleno 
aval do Presidente Fernando Henrique Cardoso, do 
Centro Regional de Energia Nuclear, por proposta 
minha ao então Ministro Ronaldo Sardenberg, Se-
cretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República. Foram alocados recursos e, se não estou 
equivocado, contratados mediante concursos 31 ou 
32 doutores especializados no assunto e também o 
pessoal administrativo.

Esse Centro, além da sua significação no campo 
da energia nuclear e na preparação de quadros que são 
fundamentais, tem também uma componente social, 
porque está prevista a instalação de uma central de ci-
clotron que permitirá seu uso para atender às demandas 
da medicina nuclear para a cura de muitas doenças. 

Como se sabe, Sr. Presidente, Senador Gerson 
Camata, a medicina nuclear hoje resolve muitas ques-
tões relativas à saúde, não somente por meio do diag-
nóstico, mas também do tratamento. Essa instalação 
permitirá, conseqüentemente, a construção de um labo-
ratório para produção de radiofármacos indispensáveis 
para o diagnóstico de várias enfermidades.

Sr. Presidente, o crescimento brasileiro pode estar 
comprometido se não trabalharmos firmemente com 
relação a esse assunto. E friso, mais uma vez, que 
não podemos excluir a utilização da energia nuclear, 
a variável que se impõe como indispensável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata – PMDB-
ES) – V.Exª dispõe de um minuto. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE) – E pediria 
que esta Casa se mobilizasse com relação à ques-
tão energética porque ela pode comprometer a curto 
prazo o nosso processo de desenvolvimento. Muitas 
outras empresas – nacionais ou estrangeiras – estão 
inseguras no tocante a investimentos no Brasil. Não 
podemos deixar, portanto, de dar uma atenção maior a 
esta questão. Espero que o Senado se volte também a 
esse tema através de suas comissões competentes. 

Muito obrigado a V.Exª.
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